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**.	 Incorporado pelo CNN.
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DE 06 DE DEZEMBRO DE 2018......................	 808
Dispõe sobre a Renda Mínima do Registrador Civil de 
Pessoas Naturais.
PROVIMENTO Nº 82,  
DE 03 DE JULHO DE 2019...............................	 808
Dispõe sobre o procedimento de averbação, no regis-
tro de nascimento e no de casamento dos filhos, da al-
teração do nome do genitor e dá outras providências.
PROVIMENTO Nº 104, 
DE 09 DE JUNHO DE 2020** .........................	 809
Dispõe sobre o envio de dados registrais, das pes-
soas em estado de vulnerabilidade socioeconômica, 
pelo Cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais, 
diretamente ou por intermédio da Central de Informa-
ções de Registro Civil de Pessoas Naturais- CRC, aos 
Institutos de Identificação dos Estados e do Distrito 
Federal, para fins exclusivos de emissão de registro 
geral de identidade.
PROVIMENTO Nº 122, 
DE 13 DE AGOSTO DE 2021............................	 809
Dispõe sobre o assento de nascimento no Registro 
Civil das Pessoas Naturais nos casos em que o cam-
po sexo da Declaração de Nascido Vivo (DNV) ou na 
Declaração de Óbito (DO) fetal tenha sido preenchido 
“ignorado”.
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DE 06 DE DEZEMBRO DE 2022** ..................	 814
Estabelece regras para o envio, ao Tribunal Superior 
Eleitoral, da comunicação de alteração de prenome 
prevista no art. 56, § 3º, da Lei n. 6.015/1973, com a 
redação dada pela Lei n. 14.382/2022.
PROVIMENTO Nº 140, 
DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023.......................	 814
Estabelece, no âmbito do Poder Judiciário, o Progra-
ma de Enfrentamento ao Sub-registro Civil e de Am-
pliação ao Acesso à Documentação Básica por Pesso-
as Vulneráveis; institui a Semana Nacional do Registro 
Civil e dá outras providências.

**.	 Incorporado pelo CNN.
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DE 26 DE SETEMBRO DE 2023......................	 815
Altera o Código Nacional de Normas da Corregedoria 
Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça 
– Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), instituído 
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para aprimorar as regras de averbação de alteração 
de nome, de gênero ou de ambos de pessoas trans-
gênero.
PROVIMENTO Nº 153, 
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rais.
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DE 13 DE NOVEMBRO DE 2023.....................	 817
Altera o Código Nacional de Normas da Corregedoria 
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– Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), instituído 
pelo Provimento n. 149, de 30 de agosto de 2023, para 
dispor sobre a autenticação de usuários, assinatura 
eletrônica e lista de serviços eletrônicos confiáveis 
do Operador Nacional do Registro Civil das Pessoas 
Naturais – ON-RCPN.

RECOMENDAÇÕES DA CORREGEDORIA  
NACIONAL DE JUSTIÇA DO CNJ......... 818

RECOMENDAÇÃO Nº 6,  
DE 2 DE JULHO DE 2012 ................................	 818
Dispõe sobre o uso de papel de segurança unificado 
para emissão de certidões pelos Ofícios de Registro 
Civil das Pessoas Naturais.
RECOMENDAÇÃO Nº 8,  
DE 7 DE NOVEMBRO DE 2012 .......................	 818
Dispõe sobre a colocação de criança e adolescente 
em família substituta por meio de guarda.

RECOMENDAÇÃO Nº 18,  
DE 02 DE MARÇO DE 2015.............................	 818
Dispõe sobre a expedição de certidão de óbito no es-
tabelecimento de saúde em que ocorra o falecimento.
RECOMENDAÇÃO Nº 19,  
DE 25 DE MARÇO DE 2015.............................	 819
Dispõe sobre a instituição de Banco de Dados de 
óbitos de pessoas não identificadas, nos Estados 
que possuem Central de Registro Civil e no Distrito 
Federal.
RECOMENDAÇÃO Nº 23,  
DE 28 DE JUNHO DE 2016..............................	 819
Recomenda aos Oficiais de Registro Civis das Pes-
soas Naturais que registrem a profissão dos pais a 
serviço do seu país nos assentos e certidões de nasci-
mento dos seus filhos nascidos no Brasil.
RECOMENDAÇÃO Nº 40,  
DE 02 DE JULHO DE 2019...............................	 819
Dispõe sobre os prazos e informações a serem presta-
das ao Sistema Nacional de Informações de Registro 
Civil – SIRC pelas serventias extrajudiciais de registro 
de pessoas naturais.
RECOMENDAÇÃO Nº 43,  
DE 30 DE OUTUBRO DE 2019.........................	 820
Dispõe sobre o procedimento prévio a ser observado 
por todos os registradores civis do País para a lavratu-
ra de registros de nascimento e passaportes.
RECOMENDAÇÃO Nº 50,  
DE 18 DE JULHO DE 2022...............................	 820
Dispõe sobre a prevalência do direito fundamental ao 
nome sobre exigências não estabelecidas na Lei de 
Registros Públicos, para fins de registro de nascimen-
to ou de óbito de crianças.

ORIENTAÇÃO DA CORREGEDORIA  
NACIONAL DE JUSTIÇA DO CNJ......... 821

ORIENTAÇÃO Nº 4,  
DE 25 DE JUNHO DE 2013 .............................	 821
Orienta sobre a desnecessidade de preenchimento da 
coluna “CID” do campo 40 da Declaração de Óbito do 
Ministério da Saúde para efeito de lavratura de assen-
to de óbito por Oficial de Registro Civil das Pessoas 
Naturais.

INSTRUÇÃO NORMATIVA  
DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL..... 822

INSTRUÇÃO NORMATIVA  
RFB Nº 2.172,  
DE 09 DE JANEIRO DE 2024 ..........................	 822
Dispõe sobre o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL – INSS............................................. 826

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 116,  
DE 5 MAIO DE 2021 ........................................	 826
Disciplina o procedimento relativo à apuração de des-
cumprimento de qualquer obrigação imposta pelo art. 
68 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, assim como 
o fornecimento de informação inexata pelos Titulares 
de Cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais, 
para fins de aplicação de multa e propositura de ação 
regressiva.

PORTARIAS .................................................. 829

PORTARIA Nº 938,  
DE 20 DE MAIO DE 2002  
DO MINISTÉRIO DA SAÚDE ...........................	 829

PORTARIA Nº 116,  
DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009  
DA SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE,  
DO MINISTÉRIO DA SAÚDE............................	 829
Regulamenta a coleta de dados, fluxo e periodicidade 
de envio das informações sobre óbitos e nascidos vi-
vos para os Sistemas de Informações em Saúde sob 
gestão da Secretaria de Vigilância em Saúde.
PORTARIA  
INTERMINISTERIAL Nº 8,  
DE 8 DE OUTUBRO DE 2019  
DOS MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA  
E DAS RELAÇÕES EXTERIORES.....................	 834
Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados em 
relação à tramitação dos pedidos de naturalização 
especial.
PORTARIA Nº 901,  
DE 20 DE MAIO DE 2021 DO INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS........	 839
Dispõe sobre regras de condutas de acesso pelos Ti-
tulares e Substitutos de Cartórios de Registro Civil ao 
Sistema Nacional de Informações de Registros Civis 
- SIRC.
PORTARIA Nº 1.137,  
DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023  
DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES...........	 840
Credencia a Associação Nacional dos Registradores 
de Pessoas Naturais (ARPEN Brasil) para prestar o 
serviço de disponibilização e assinatura da Autoriza-
ção para Transferência de Propriedade do Veículo em 
meio digital (ATPV-e).

2.2.  REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS  
E REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS

LEI COMPLEMENTAR............................... 843

LEI COMPLEMENTAR Nº 123,  
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006......................	 843
Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Em-
presa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis 
nº 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da 
Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Com-
plementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as 
Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 
de outubro de 1999.

LEIS FEDERAIS............................................. 868

LEI Nº 5.764,  
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971......................	 868
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o regime jurídico das sociedades cooperativas, e dá 
outras providências.

LEI Nº 6.099,  
DE 12 DE SETEMBRO DE 1974......................	 876
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de arrendamento mercantil e dá outras providências.
LEI Nº 8.906,  
DE 4 DE JULHO DE 1994*...............................	 877
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB).
LEI Nº 9.096,  
DE 19 DE SETEMBRO DE 1995......................	 877
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LEI Nº 12.879,  
DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013.....................	 885
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associações de moradores, necessários à adaptação 
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DE 12 DE NOVEMBRO DE 2013.....................	 885
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pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009; dispõe 
sobre a tributação da pessoa jurídica domiciliada no 
Brasil, com relação ao acréscimo patrimonial decor-
rente de participação em lucros auferidos no exterior 
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1.598, de 26 de dezembro de 1977 e as Leis nºs 9.430, 
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*.	 Excerto.
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de 1995, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 4.506, de 30 
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altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, 
de 23 de março de 1999. (Redação dada pela Lei nº 
13.204, de 2015)
LEI Nº 13.267,  
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DE 28 DE JULHO DE 2020...............................	 889
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dades anônimas, de sociedades limitadas, de socieda-
des cooperativas e de entidades de representação do 
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15 de dezembro de 1976, e 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil); e dá outras providências.
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cobranças realizadas pelos conselhos profissionais, 
sobre a profissão de tradutor e intérprete público, 
sobre a obtenção de eletricidade, sobre a desburo-
cratização societária e de atos processuais e a pres-
crição intercorrente na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
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e 7.690, de 15 de dezembro de 1988, os Decretos nºs 
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9.279, de 14 de maio de 1996, e 9.472, de 16 de julho 
de 1997, e dos Decretos-Lei nºs 491, de 5 de março de 
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Dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercan-
tis e Atividades Afins e dá outras providências.
DECRETO Nº 1.800,  
DE 30 DE JANEIRO DE 1996...........................	 899
Regulamenta a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994, que dispõe sobre o Registro Público de Empre-
sas Mercantis e Atividades Afins e dá outras providên-
cias.

DECRETOS-LEIS.......................................... 909

DECRETO-LEI Nº 1.027,  
DE 2 DE JANEIRO DE 1939.............................	 909
Dispõe sobre o registro de contratos de compra e ven-
da com reserva de domínio.

DECRETO-LEI Nº 911,  
DE 1º DE OUTUBRO DE 1969.........................	 909
Altera a redação do art. 66, da Lei nº 4.728, de 14 de 
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DE 31 DE AGOSTO DE 1981............................	 995
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e 
dá outras providências.
LEI Nº 6.969,  
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1981......................	1000
Dispõe sobre a Aquisição, por usucapião especial, de 
imóveis rurais, altera a redação do § 2º do art. 589 do 
Código Civil e dá outras providências.
LEI Nº 6.987,  
DE 13 DE ABRIL DE 1982................................	1000
Dispõe sobre a alienação de imóveis de propriedade 
da União e das entidades da Administração Federal 
Indireta, e dá outras providências.
LEI Nº 8.004,  
DE 14 DE MARÇO DE 1990.............................	1001
Dispõe sobre transferência de financiamento no âm-
bito do Sistema Financeiro da Habitação, e dá outras 
providências.
LEI Nº 8.009,  
DE 29 DE MARÇO DE 1990.............................	1003
Dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família.
LEI Nº 8.025,  
DE 12 DE ABRIL DE 1990................................	1003
Dispõe sobre a alienação de bens imóveis residenciais 
de propriedade da União, e dos vinculados ou incor-
porados ao FRHB, situados no Distrito Federal, e dá 
outras providências.
LEI Nº 8.245,  
DE 18 DE OUTUBRO DE 1991.........................	1005
Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os 
procedimentos a elas pertinentes.
LEI Nº 8.397,  
DE 6 DE JANEIRO DE 1992.............................	1012
Institui medida cautelar fiscal e dá outras providên-
cias.

LEI Nº 8.668,  
DE 25 DE JUNHO DE 1993..............................	1013
Dispõe sobre a constituição e o regime tributário dos 
Fundos de Investimento Imobiliário e dos Fundos de 
Investimento nas Cadeias Produtivas Agroindustriais 
(Fiagro); e dá outras providências. (Redação dada pela 
Lei nº 14.130, de 2021)
LEI Nº 8.692,  
DE 28 DE JULHO DE 1993...............................	1015
Define planos de reajustamento dos encargos men-
sais e dos saldos devedores nos contratos de finan-
ciamentos habitacionais no âmbito do Sistema Finan-
ceiro da Habitação e dá outras providências.
LEI Nº 8.847,  
DE 28 DE JANEIRO DE 1994...........................	1017
Dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (ITR) e dá outras providências.
LEI Nº 9.393,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996......................	1017
Dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural – ITR, sobre pagamento da dívida representada 
por Títulos da Dívida Agrária e dá outras providências.
LEI Nº 9.514,  
DE 20 DE NOVEMBRO DE 1997.....................	1020
Dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, 
institui a alienação fiduciária de coisa imóvel e dá ou-
tras providências.
LEI Nº 10.150,  
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000......................	1025
Dispõe sobre a novação de dívidas e responsabilida-
des do Fundo de Compensação de Variações Salariais 
– FCVS; altera o Decreto-Lei nº 2.406, de 5 de janeiro 
de 1988, e as Leis nºs 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de 
março de 1990, 5 de dezembro de 1990, e 28 de julho 
de 1993, respectivamente; e dá outras providências.
LEI Nº 10.188,  
DE 12 DE FEVEREIRO DE 2001.......................	1031
Cria o Programa de Arrendamento Residencial, institui 
o arrendamento residencial com opção de compra e 
dá outras providências.
LEI Nº 10.257,  
DE 10 DE JULHO DE 2001...............................	1033
Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Fede-
ral, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá 
outras providências.
LEI Nº 10.998,  
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2004......................	1038
Altera o Programa de Subsídio à Habitação de Interes-
se Social.
LEI Nº 11.483,  
DE 31 DE MAIO DE 2007*...............................	1039
Dispõe sobre a revitalização do setor ferroviário, altera 
dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, e 
dá outras providências.
LEI Nº 11.795,  
DE 8 DE OUTUBRO DE 2008...........................	1041
Dispõe sobre o Sistema de Consórcio.
LEI Nº 12.024,  
DE 27 DE AGOSTO DE 2009............................	1044
Dá nova redação aos arts. 4º, 5º e 8º da Lei nº 10.931, 
de 2 de agosto de 2004, que tratam de patrimônio de 
afetação de incorporações imobiliárias; dispõe sobre 
o tratamento tributário a ser dado às receitas mensais 
auferidas pelas empresas construtoras nos contratos 
de construção de moradias firmados dentro do Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida – PMCMV, atribui à 
Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL as 
atribuições de apurar, constituir, fiscalizar e arrecadar 
a Contribuição para o Fomento da Radiodifusão Públi-
ca; altera as Leis nos 11.196, de 21 de novembro de 
2005, 11.652, de 7 de abril de 2008, 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 
6.099, de 12 de setembro de 1974, 11.079, de 30 de de-
zembro de 2004, 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.745, 
de 9 de dezembro de 1993, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, e 11.941, de 
27 de maio de 2009; e dá outras providências.

LEI Nº 13.089,  
DE 12 DE JANEIRO DE 2015...........................	1046
Institui o Estatuto da Metrópole, altera a Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001, e dá outras providências.
LEI Nº 13.097,  
DE 19 DE JANEIRO DE 2015*.........................	1048
Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para o PIS/
Pasep-Importação e da Cofins-Importação incidentes 
sobre a receita de vendas e na importação de partes 
utilizadas em aerogeradores; prorroga os benefícios 
previstos nas Leis nos 9.250, de 26 de dezembro de 
1995, 9.440, de 14 de março de 1997, 10.931, de 2 de 
agosto de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 
12.024, de 27 de agosto de 2009, e 12.375, de 30 de 
dezembro de 2010; altera o art. 46 da Lei nº 12.715, 
de 17 de setembro de 2012, que dispõe sobre a devo-
lução ao exterior ou a destruição de mercadoria es-
trangeira cuja importação não seja autorizada; altera 
as Leis nos 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 12.546, 
de 14 de dezembro de 2011, 12.973, de 13 de maio 
de 2014, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 11.774, de 
17 de setembro de 2008, 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002, 12.249, de 11 de junho de 2010, 10.522, de 
19 de julho de 2002, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 
10.820, de 17 de dezembro de 2003, 6.634, de 2 de 
maio de 1979, 7.433, de 18 de dezembro de 1985, 
11.977, de 7 de julho de 2009, 10.931, de 2 de agosto 
de 2004, 11.076, de 30 de dezembro de 2004, 9.514, de 
20 de novembro de 1997, 9.427, de 26 de dezembro de 
1996, 9.074, de 7 de julho de 1995, 12.783, de 11 de ja-
neiro de 2013, 11.943, de 28 de maio de 2009, 10.848, 
de 15 de março de 2004, 7.565, de 19 de dezembro 
de 1986, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 9.503, de 23 
de setembro de 1997, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, de 26 de janei-
ro de 1999, 6.360, de 23 de setembro de 1976, 5.991, 
de 17 de dezembro de 1973, 12.850, de 2 de agosto 
de 2013, 5.070, de 7 de julho de 1966, 9.472, de 16 de 
julho de 1997, 10.480, de 2 de julho de 2002, 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, 6.530, de 12 de maio de 
1978, 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 8.080, de 
19 de setembro de 1990, 11.079, de 30 de dezembro 
de 2004, 13.043, de 13 de novembro de 2014, 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, 10.925, de 23 de julho de 
2004, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 11.482, 
de 31 de maio de 2007, 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, o Decreto-Lei nº 745, de 7 de agosto de 1969, 
e o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; revoga 
dispositivos das Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de 
1964, 6.360, de 23 de setembro de 1976, 7.789, de 23 
de novembro de 1989, 8.666, de 21 de junho de 1993, 
9.782, de 26 de janeiro de 1999, 10.150, de 21 de de-
zembro de 2000, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
12.973, de 13 de maio de 2014, 8.177, de 1º de março 
de 1991, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 11.051, de 29 de dezembro de 2004 e 9.514, de 
20 de novembro de 1997, e do Decreto-Lei nº 3.365, de 
21 de junho de 1941; e dá outras providências.
LEI Nº 13.139,  
DE 26 DE JUNHO DE 2015..............................	1053
Altera os Decretos-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 
1946, nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, a Lei nº 
9.636, de 15 de maio de 1998, e o Decreto-Lei nº 1.876, 
de 15 de julho de 1981; dispõe sobre o parcelamento e 
a remissão de dívidas patrimoniais com a União; e dá 
outras providências.
LEI Nº 13.178,  
DE 22 DE OUTUBRO DE 2015.........................	1056
Dispõe sobre a ratificação dos registros imobiliários 
decorrentes de alienações e concessões de terras 
públicas situadas nas faixas de fronteira; e revoga o 
Decreto-Lei nº 1.414, de 18 de agosto de 1975, e a Lei 
nº 9.871, de 23 de novembro de 1999.
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LEI Nº 13.240,  
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015......................	1057
Dispõe sobre a administração, a alienação, a transfe-
rência de gestão de imóveis da União e seu uso para 
a constituição de fundos; altera a Lei nº 9.636, de 15 
de maio de 1998, e os Decretos-Lei nºs 3.438, de 17 de 
julho de 1941, 9.760, de 5 de setembro de 1946, 271, 
de 28 de fevereiro de 1967, e 2.398, de 21 de dezembro 
de 1987; e revoga dispositivo da Lei nº 13.139, de 26 
de junho de 2015.
LEI Nº 13.259,  
DE 16 DE MARÇO DE 2016.............................	1061
Altera as Leis nos 8.981, de 20 de janeiro de 1995, para 
dispor acerca da incidência de imposto sobre a renda 
na hipótese de ganho de capital em decorrência da 
alienação de bens e direitos de qualquer natureza, e 
12.973, de 13 de maio de 2014, para possibilitar op-
ção de tributação de empresas coligadas no exterior 
na forma de empresas controladas; e regulamenta o 
inciso XI do art. 156 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 – Código Tributário Nacional.
LEI Nº 13.347,  
DE 10 DE OUTUBRO DE 2016.........................	1062
Limita o reajuste das receitas patrimoniais decorren-
tes da atualização da planta de valores, para efeito do 
cálculo do valor do domínio pleno do terreno a que se 
refere o § 1º do art. 1º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 
de dezembro de 1987, e dá outras providências.
LEI Nº 13.465,  
DE 11 DE JULHO DE 2017 ..............................	1062
Dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, 
sobre a liquidação de créditos concedidos aos as-
sentados da reforma agrária e sobre a regularização 
fundiária no âmbito da Amazônia Legal; institui meca-
nismos para aprimorar a eficiência dos procedimen-
tos de alienação de imóveis da União; altera as Leis 
nos 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,13.001, de 20 de 
junho de 2014, 11.952, de 25 de junho de 2009, 13.340, 
de 28 de setembro de 2016, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 12.512, de 14 
de outubro de 2011, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), 13.105, de 16 de março de 2015 (Códi-
go de Processo Civil), 11.977, de 7 de julho de 2009, 
9.514, de 20 de novembro de 1997, 11.124, de 16 de 
junho de 2005, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
10.257, de 10 de julho de 2001, 12.651, de 25 de maio 
de 2012, 13.240, de 30 de dezembro de 2015, 9.636, 
de 15 de maio de 1998, 8.036, de 11 de maio de 1990, 
13.139, de 26 de junho de 2015, 11.483, de 31 de maio 
de 2007, e a 12.712, de 30 de agosto de 2012, a Medi-
da Provisória nº 2.220, de 4 de setembro de 2001, e os 
Decretos-Leis nos 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 
1.876, de 15 de julho de 1981, 9.760, de 5 de setembro 
de 1946, e 3.365, de 21 de junho de 1941; revoga dis-
positivos da Lei Complementar nº 76, de 6 de julho de 
1993, e da Lei nº 13.347, de 10 de outubro de 2016; e 
dá outras providências.
LEI Nº 13.476,  
DE 28 DE AGOSTO DE 2017............................	1074
Altera a Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, para 
dispor sobre a constituição de gravames e ônus so-
bre ativos financeiros e valores mobiliários objeto de 
registro ou de depósito centralizado, e a Lei nº 13.097, 
de 19 de janeiro de 2015; e revoga dispositivo da Lei nº 
10.931, de 2 de agosto de 2004.
LEI Nº 13.810,  
DE 8 DE MARÇO DE 2019...............................	1075
Dispõe sobre o cumprimento de sanções impostas 
por resoluções do Conselho de Segurança das Na-
ções Unidas, incluída a indisponibilidade de ativos de 
pessoas naturais e jurídicas e de entidades, e a desig-
nação nacional de pessoas investigadas ou acusadas 
de terrorismo, de seu financiamento ou de atos a ele 
correlacionados; e revoga a Lei nº 13.170, de 16 de 
outubro de 2015.
LEI Nº 14.011,  
DE 10 DE JUNHO DE 2020..............................	1077
Aprimora os procedimentos de gestão e alienação dos 
imóveis da União; altera as Leis nºs 6.015, de 31 de de-

zembro de 1973, 9.636, de 15 de maio de 1998, 13.240, 
de 30 de dezembro de 2015, 13.259, de 16 de março 
de 2016, e 10.204, de 22 de fevereiro de 2001, e o De-
creto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987; revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.702, de 17 de novembro de 
1998, 11.481, de 31 de maio de 2007, e 13.874, de 20 
de setembro de 2019; e dá outras providências.
LEI Nº 14.118,  
DE 12 DE JANEIRO DE 2021...........................	1078
Institui o Programa Casa Verde e Amarela; altera as 
Leis nos 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.100, de 5 de 
dezembro de 1990, 8.677, de 13 de julho de 1993, 
11.124, de 16 de junho de 2005, 11.977, de 7 de julho 
de 2009, 12.024, de 27 de agosto de 2009, 13.465, de 
11 de julho de 2017, e 6.766, de 19 de dezembro de 
1979; e revoga a Lei nº 13.439, de 27 de abril de 2017.
LEI Nº 14.119,  
DE 13 DE JANEIRO DE 2021...........................	1079
Institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços 
Ambientais; e altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, para adequá-las à nova política.
LEI Nº 14.430,  
DE 3 DE AGOSTO DE 2022..............................	1082
Dispõe sobre a emissão de Letra de Risco de Segu-
ro (LRS) por Sociedade Seguradora de Propósito Es-
pecífico (SSPE), sobre as regras gerais aplicáveis à 
securitização de direitos creditórios e à emissão de 
Certificados de Recebíveis e sobre a flexibilização do 
requisito de instituição financeira para a prestação do 
serviço de escrituração e de custódia de valores mo-
biliários; altera as Leis nos 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 9.718, de 
27 de novembro de 1998, 4.594, de 29 de dezembro 
de 1964, e o Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 
1966; e revoga dispositivos das Leis nos 9.514, de 20 
de novembro de 1997, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 
11.076, de 30 de dezembro de 2004, 12.810, de 15 de 
maio de 2013, 13.331, de 1º de setembro de 2016, e 
13.986, de 7 de abril de 2020.
LEI Nº 14.620,  
DE 13 DE JULHO DE 2023...............................	1088
Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida, 
altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 
(Lei da Desapropriação), a Lei nº 4.591, de 16 de de-
zembro de 1964, a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973 (Lei dos Registros Públicos), a Lei nº 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979, a Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990 (Lei do FGTS), a Lei nº 8.677, de 13 de 
julho de 1993, a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, 
a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, a Lei nº 
10.188, de 12 de fevereiro de 2001, a Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), a Lei nº 10.931, de 
2 de agosto de 2004, a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 
2009, a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil), a Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, a Lei nº 
14.063, de 23 de setembro de 2020, a Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Ad-
ministrativos), a Lei nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022, 
e a Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, e revoga 
dispositivos da Lei nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021. 
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LEI Nº 4.504,  
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964.....................	1096
Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras provi-
dências.
DECRETO Nº 59.428,  
DE 27 DE OUTUBRO DE 1966.........................	1111
Regulamenta os Capítulos I e II do Título II, o Capítulo 
II do Título III, e os arts. 81 – 82 – 83 – 91 – 109 – 111 
– 114 – 115 e 126 da Lei nº 4.504, de 30 de novembro 
de 1964, o art. 22 do Decreto-lei nº 22.239, de 19 de 
dezembro de 1932, e os arts. 9 – 10 – 11 – 12 – 22 e 
23 da Lei nº 4.947, de 6 de abril de 1966.

LEI Nº 4.947,  
DE 6 DE ABRIL DE 1966...................................	1119
Fixa Normas de Direito Agrário, dispõe sobre o Siste-
ma de Organização e Funcionamento do Instituto Bra-
sileiro de Reforma Agrária, e dá outras providências.
DECRETO Nº 59.566,  
DE 14 DE NOVEMBRO DE 1966.....................	1122
Regulamenta as Seções I, II e III do Capítulo IV do Tí-
tulo III da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, 
Estatuto da Terra, o Capítulo III da Lei nº 4.947, de 6 de 
abril de 1966, e dá outras providências.
LEI Nº 5.709,  
DE 7 DE OUTUBRO DE 1971...........................	1128
Regula a Aquisição de Imóvel Rural por Estrangeiro 
Residente no País ou Pessoa Jurídica Estrangeira 
Autorizada a Funcionar no Brasil, e dá outras provi-
dências.
DECRETO Nº 74.965,  
DE 26 DE NOVEMBRO DE 1974.....................	1129
Regulamenta a Lei nº 5.709, de 7 de outubro de 1971, 
que dispõe sobre a aquisição de imóvel rural por es-
trangeiro residente no País ou pessoa jurídica estran-
geira autorizada a funcionar no Brasil.
LEI Nº 5.768,  
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971......................	1131
Abre a legislação sobre distribuição gratuita de prê-
mios, mediante sorteio, vale-brinde ou concurso, a 
título de propaganda, estabelece normas de proteção 
à poupança popular, e dá outras providências.
DECRETO Nº 70.951,  
DE 9 DE AGOSTO DE 1972*............................	1135
Regulamenta a Lei nº 5.768, de 20 de dezembro de 
1971, que dispõe sobre a distribuição gratuita de prê-
mios, mediante sorteio, vale-brinde ou concurso, a tí-
tulo de propaganda, e estabelece normas de proteção 
à poupança popular.
LEI Nº 5.868,  
DE 12 DE DEZEMBRO DE 1972......................	1137
Cria o Sistema Nacional de Cadastro Rural, e dá outras 
providências.
DECRETO Nº 72.106,  
DE 18 DE ABRIL DE 1973................................	1138
Regulamenta a Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 
1972, que institui o Sistema Nacional de Cadastro Ru-
ral e dá outras providências.
LEI Nº 6.634,  
DE 2 DE MAIO DE 1979...................................	1143
Dispõe sobre a Faixa de Fronteira, altera o Decreto-
-lei nº 1.135, de 3 de dezembro de 1970, e dá outras 
providências.
DECRETO Nº 85.064,  
DE 26 DE AGOSTO DE 1980............................	1144
Regulamenta a Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, que 
dispõe sobre a Faixa de Fronteira.
LEI Nº 8.629,  
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993.......................	1147
Dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos 
constitucionais relativos à reforma agrária, previstos 
no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal.
DECRETO Nº 9.311,  
DE 15 DE MARÇO DE 2018.............................	1153
Regulamenta a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 
1993, e a Lei nº 13.001, de 20 de junho de 2014, para 
dispor sobre o processo de seleção, permanência e 
titulação das famílias beneficiárias do Programa Na-
cional de Reforma Agrária.
LEI Nº 9.636,  
DE 15 DE MAIO DE 1998.................................	1159
Dispõe sobre a regularização, administração, afora-
mento e alienação de bens imóveis de domínio da 
União, altera dispositivos dos Decretos-Leis nºs 9.760, 
de 5 de setembro de 1946, e 2.398, de 21 de dezem-
bro de 1987, regulamenta o § 2º do art. 49 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras 
providências. 
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DECRETO Nº 3.725,  
DE 10 DE JANEIRO DE 2001...........................	1170
Regulamenta a Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, 
que dispõe sobre a regularização, administração, afo-
ramento e alienação de bens imóveis de domínio da 
União, e dá outras providências.
LEI Nº 9.985,  
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PORTARIA Nº 72,  
DE 19 DE JANEIRO DE 2021 ,  
DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO  
E REFORMA AGRÁRIA – INCRA ....................	1352
Autorização ao SERPRO para fornecimento de servi-
ços automatizados de consulta aos dados do Certifi-
cado de Cadastro do Imóvel Rural (CCIR) por meio de 
serviço de API – Application Programming Interface.
PORTARIA Nº 131,  
DE 14 DE OUTUBRO DE 2021,  
DO MINISTÉRIO DE ESTADO DA 
INFRAESTRUTURA – MINFRA *.....................	1352
Dispõe sobre os processos administrativos de reque-
rimento para exploração de ferrovias ou pátios ferrovi-
ários mediante outorga por autorização, conforme a 
Medida Provisória nº 1.065, de 30 de agosto de 2021.
PORTARIA CONJUNTA Nº 2.948,  
DE 2 DE MAIO DE 2024,  
DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO 
EM SERVIÇOS PÚBLICOS - MGI E DA SECRE- 
TARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO – SPU...	1354
Institui o Módulo de Gestão de Atos e Contratos de 
Destinação de Imóveis.

INSTRUÇÕES NORMATIVAS...............1355

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 77,  
DE 23 DE AGOSTO DE 2013, DO INCRA........	1355
Regulamenta o procedimento de certificação da poli-
gonal objeto de memorial descritivo de imóveis rurais 
a que se refere o § 5º do art. 176 da Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973.
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 82,  
DE 27 DE MARÇO DE 2015, DO INCRA.........	1356
Dispõe sobre os procedimentos para atualização ca-
dastral no Sistema Nacional de Cadastro Rural e dá 
outras providências.
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 83,  
DE 30 DE JULHO DE 2015, DO INCRA...........	1358
Estabelece as diretrizes básicas para as ações de ob-
tenção de imóveis rurais para fins de assentamento 
de trabalhadores rurais e dá outras providências.
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05,  
DE 19 DE MAIO DE 2016, DO INSTITUTO 
CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE ............................................	1364
Estabelece os procedimentos para a Compensa-
ção de Reserva Legal, em imóveis localizados no 
interior de Unidades de Conservação Federais de 
domínio público, visando à regularização da sua situ-
ação fundiária, conforme Processo Administrativo nº 
02070.000195/2014-01.
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 88,  
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017, DO INCRA....	1366
Dispõe sobre a aquisição e o arrendamento de imóvel 
rural por pessoa natural estrangeira residente no País, 
pessoa jurídica estrangeira autorizada a funcionar no 
Brasil e pessoa jurídica brasileira equiparada à estran-
geira e dá outras providências.
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 91,  
DE 03 DE OUTUBRO DE 2018, DO INCRA.....	1372
Dispõe sobre o procedimento para venda direta dos 
imóveis residenciais de propriedade do INCRA no âm-
bito da Amazônia Legal, nos termos do art. 38, da Lei 
nº 11.952, de 25 de junho de 2009, e dá outras provi-
dências.
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 208,  
DE 08 DE NOVEMBRO DE 2019,  
CONJUNTA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA/
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E GOVER- 
NANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO ............	1374
Disciplina a atividade de Demolição de imóveis da 
União.
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.968,  
DE 22 DE JULHO DE 2020, CONJUNTA DA RFB E 
INCRA.................................................................	1375
Estabelece prazos e procedimentos para atualização 
do Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) e do 
Cadastro de Imóveis Rurais (Cafir) que visa propiciar 
a integração entre esses sistemas cadastrais com a 
finalidade de estruturação do Cadastro Nacional de 
Imóveis Rurais (CNIR).
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 104,  
DE 29 DE JANEIRO DE 2021, 
 DO INCRA.........................................................	1376
Fixa os procedimentos para regularização fundiária 
das ocupações incidentes em áreas rurais, de que 
trata a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, regula-
mentada pelo Decreto nº 10.592, de 24 de dezembro 
de 2020, e dá outras providências.
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2.008,  
DE 18 DE FEVEREIRO DE 2021, CONJUNTA 
DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA/SECRETARIA 
ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL .................	1381
Dispõe sobre o Cadastro de Imóveis Rurais (Cafir).

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 107,  
DE 18 OUTUBRO DE 2021, 
DO INCRA..........................................................	1386
Define critérios e procedimentos administrativos para 
destinação de bens públicos imóveis, existentes em 
Projetos de Assentamento de reforma agrária, sob o 
domínio do Incra ou da União.
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 112,  
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021, DO INCRA....	1388
Dispõe sobre procedimentos para anuência do uso de 
áreas em projetos de assentamento do Incra, por ati-
vidades ou empreendimentos minerários, de energia e 
de infraestrutura. 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 124,  
DE 26 DE JULHO DE 2022, 
DO INCRA..........................................................	1392
Estabelece os procedimentos para análise do cumpri-
mento e liberação das cláusulas e condições resolu-
tivas de instrumentos de titulação decorrentes de re-
gularização fundiária, incidentes em áreas do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra e 
da União sob gestão do Incra.
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 126,  
DE 28 DE JULHO DE 2022, 
DO INCRA..........................................................	1395
Dispõe sobre os procedimentos necessários à regula-
rização fundiária de ocupações incidentes em terras 
públicas federais, situadas em áreas urbanas, de ex-
pansão urbana ou de urbanização específica do Incra, 
dentro e fora da Amazônia Legal, e da União, adminis-
tradas pelo Incra, na Amazônia Legal, previstas no art. 
3º da Lei nº 11.952, de 2009, e dá outras providências.
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 128,  
DE 30 DE AGOSTO DE 2022, 
DO INCRA..........................................................	1398
Define critérios e procedimentos administrativos e 
técnicos para a edição da Portaria de Reconheci-
mento e de decreto declaratório de interesse social, 
avaliação de imóveis incidentes em terras ocupadas 
por remanescentes das comunidades de quilombos, 
e celebração de acordos administrativos ou judiciais.
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 30,  
DE 09 DE AGOSTO DE 2023, 
DA FUNAI...........................................................	1400
Estabelece as regras para emissão de Declaração de 
Reconhecimento de Limites em relação a terras indí-
genas e imóveis confrontantes e declara a nulidade da 
Instrução Normativa nº 9, de 16 de abril de 2020, que 
disciplina o requerimento, análise e emissão da De-
claração de Reconhecimento de Limites em relação a 
imóveis privados.
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 142,  
DE 28 DE MAIO DE 2024, 
DO INCRA..........................................................	1402
Dispõe sobre os procedimentos necessários à regula-
rização fundiária de áreas urbanas consolidadas, de 
expansão urbana e de urbanização específica, inci-
dentes em terras públicas federais do Incra, qualquer 
que seja sua localização, e da União, administradas 
pelo Incra na Amazônia Legal previstas no art. 3º da 
Lei nº 11.952, de 2009, e dá outras providências.

NOTA TÉCNICA..........................................1405

NOTA TÉCNICA INCRA Nº 3.448,  
DE 25 DE OUTUBRO DE 2021 ........................	1405
Dispõe sobre os procedimentos para a submissão de 
parcelas no Sistema de Gestão Fundiária para situa-
ções de Usucapião Judicial e Extrajudicial. 

*.	 Excerto.
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CÓDIGO BRASILEIRO DE ÉTICA  
E DISCIPLINA NOTARIAL .....................1409
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LEI Nº 6.858,  
DE 24 DE NOVEMBRO DE 1980 ....................	1411
Dispõe sobre o pagamento, aos dependentes ou su-
cessores, de valores não recebidos em vida pelos res-
pectivos titulares. 
LEI Nº 11.441,  
DE 4 DE JANEIRO DE 2007.............................	1411
Altera dispositivos da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 – Código de Processo Civil, possibilitando a rea-
lização de inventário, partilha, separação consensual e 
divórcio consensual por via administrativa.
LEI Nº 12.440  
DE 7 DE JULHO DE 2011.................................	1411
Acrescenta Título VII-A à Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, para instituir a Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas, e altera a Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993.
LEI Nº 13.726,  
DE 08 DE OUTUBRO DE 2018.........................	1412
Racionaliza atos e procedimentos administrativos dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e institui o Selo de Desburocratização 
e Simplificação.
LEI Nº 14.133,  
DE 1º DE ABRIL DE 2021*...............................	1413
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

LEIS FEDERAIS AGRUPADAS  
COM SEUS DECRETOS 
�REGULAMENTADORES..........................1414

LEI Nº 7.433,  
DE 18 DE DEZEMBRO DE 1985......................	1414
Dispõe sobre os requisitos para a lavratura de escritu-
ras públicas e dá outras providências.
DECRETO Nº 93.240,  
DE 9 DE SETEMBRO DE 1986.........................	1414
Regulamenta a Lei nº 7.433, de 18 de dezembro de 
1985, que ‘’dispõe sobre os requisitos para a lavratura 
de escrituras públicas, e dá outras providências’’.
LEI Nº 13.460,  
DE 26 DE JUNHO DE 2017..............................	1415
Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos di-
reitos do usuário dos serviços públicos da administra-
ção pública.
DECRETO Nº 9.094,  
DE 17 DE JULHO DE 2017...............................	1417
Regulamenta dispositivos da Lei nº 13.460, de 26 de 
junho de 2017, dispõe sobre a simplificação do aten-
dimento prestado aos usuários dos serviços públicos, 
institui o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como 
instrumento suficiente e substitutivo para a apresen-
tação de dados do cidadão no exercício de obrigações 
e direitos e na obtenção de benefícios, ratifica a dis-
pensa do reconhecimento de firma e da autenticação 
em documentos produzidos no País e institui a Carta 
de Serviços ao Usuário. (Redação dada pelo Decreto 
nº 9.723, de 2019)

DECRETO FEDERAL.................................1420

DECRETO Nº 8.058,  
DE 26 DE JULHO DE 2013*.............................	1420
Regulamenta os procedimentos administrativos 
relativos à investigação e à aplicação de medidas 
antidumping; e altera o Anexo II ao Decreto nº 7.096, 
de 4 de fevereiro de 2010, que aprova a Estrutura 
Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos 
em Comissão e das Funções Gratificadas do Mi-
nistério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio  
Exterior. 

RESOLUÇÕES DO CONSELHO  
NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ..........1421

RESOLUÇÃO Nº 35,  
DE 24 DE ABRIL DE 2007,  
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA......	1421
Disciplina a lavratura dos atos notariais relacionados 
a inventário, partilha, separação consensual, divórcio 
consensual e extinção consensual de união estável 
por via administrativa. (Redação dada pela Resolução 
nº 326, de 26.6.2020) 

RESOLUÇÃO Nº 131,  
DE 26 DE MAIO DE 2011,  
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA......	1423
Dispõe sobre a concessão de autorização de viagem 
para o exterior de crianças e adolescentes brasileiros, 
e revoga a Resolução nº 74/2009 do CNJ.

RESOLUÇÃO Nº 295,  
DE 13 DE SETEMBRO DE 2019,  
DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA......	1424
Dispõe sobre autorização de viagem nacional para 
crianças e adolescentes.

RESOLUÇÕES DO CONSELHO  
FEDERAL DE MEDICINA (CFM)...........1429

RESOLUÇÃO Nº 1.995,  
DE 09 DE AGOSTO DE 2012,  
DO CONSELHO FEDERAL  
DE MEDICINA (CFM)........................................	1429
Dispõe sobre as diretivas antecipadas de vontade dos 
pacientes.
RESOLUÇÃO Nº 2.232,  
DE 17 DE JULHO DE 2019,  
DO CONSELHO FEDERAL  
DE MEDICINA (CFM)........................................	1429
Estabelece normas éticas para a recusa terapêutica 
por pacientes e objeção de consciência na relação 
médico-paciente.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO  
NACIONAL DE TRÂNSITO.....................1431

RESOLUÇÃO Nº 809,  
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020......................	1431
Dispõe sobre os requisitos para emissão do Certi-
ficado de Registro de Veículo (CRV), do Certificado 
de Licenciamento Anual (CLA) e do comprovante de 
transferência de propriedade em meio digital.

PROVIMENTOS DO CONSELHO  
NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ..........1433

PROVIMENTO Nº 18,  
DE 28 DE AGOSTO DE 2012** .......................	1433
Dispõe sobre a instituição e funcionamento da Cen-
tral Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados 
– CENSEC.
PROVIMENTO Nº 56,  
DE 14 DE JULHO DE 2016...............................	1433
Dispõe sobre a obrigatoriedade de consulta ao Re-
gistro Central de Testamentos On-Line (RCTO) para 
processar os inventários e partilhas judiciais e lavrar 
escrituras públicas de inventários extrajudiciais.
PROVIMENTO Nº 100,  
DE 26 DE MAIO DE 2020** .............................	1433
Dispõe sobre a prática de atos notariais eletrônicos 
utilizando o sistema e-Notariado, cria a Matrícula No-
tarial Eletrônica-MNE e dá outras providências.
PROVIMENTO Nº 103,  
DE 4 DE JUNHO DE 2020................................	1434
Dispõe sobre a Autorização Eletrônica de Viagem na-
cional e internacional de crianças e adolescentes até 
16 (dezesseis) anos desacompanhados de ambos ou 
um de seus pais e dá outras providências.
PROVIMENTO Nº 164,  
DE 27 DE MARÇO DE 2024.............................	1435
Altera o Código Nacional de Normas da Corregedoria 
Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça 
– Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), instituído 
pelo Provimento n. 149, de 30 de agosto de 2023, para 
dispor sobre a Autorização Eletrônica de Doação de 
Órgãos, Tecidos e Partes do Corpo Humano - AEDO.
PROVIMENTO Nº 172,  
DE 05 DE JUNHO DE 2024..............................	1439
Altera o Código Nacional de Normas da Corregedoria 
Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça 
– Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), instituído 
pelo Provimento n. 149, de 30 de agosto de 2023, para 
dispor sobre a forma para contratação da garantia de 
alienação fiduciária de bens imóveis.
PROVIMENTO Nº 175,  
DE 15 DE JULHO DE 2024...............................	1439
Altera o art. 440-AO do Código Nacional de Normas 
da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial (CNN/CN/ 
CNJ-Extra), instituído pelo Provimento n. 149, de 30 
de agosto de 2023, para esclarecer o alcance dos su-
jeitos envolvidos em operações de securitização de 
recebíveis imobiliários na permissão de lavratura de 
instrumento particular na formalização dos negócios 
translativos de créditos reais, e dá outras providências

RECOMENDAÇÕES DA CORREGEDORIA 
NACIONAL DE JUSTIÇA DO CNJ.......1440

RECOMENDAÇÃO Nº 3,  
DE 15 DE MARÇO DE 2012.............................	1440
Dispõe sobre cientificação prévia das partes, nos atos 
notariais que especifica, quanto à possibilidade de 
obterem Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
– CNDT.
RECOMENDAÇÃO Nº 22,  
DE 06 DE JUNHO DE 2016..............................	1440
Recomenda aos Tabelionatos de Notas que procedam 
a realização de inventário, partilha, separação con-
sensual, divórcio consensual e extinção consensual 
de união estável, quando houver filhos ou herdeiros 
emancipados.

*.	 Excerto.
**.	 Incorporado pelo CNN.
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Define competência, regulamenta os serviços concer-
nentes ao protesto de títulos e outros documentos de 
dívida e dá outras providências.
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LEI Nº 13.775,  
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e 11.371, de 28 de novembro de 2006, e o Decreto nº 
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2017, e dos Decretos-Leis nos 2.440, de 23 de julho de 
1940, 1.060, de 21 de outubro de 1969, 1.986, de 28 
de dezembro de 1982, e 2.285, de 23 de julho de 1986.

DECRETO-LEI..............................................1507

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940*.......................	1507
Código Penal
DECRETO-LEI Nº 5.452,  
DE 1º DE MAIO DE 1943*................................	1507
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

DECRETOS FEDERAIS.............................1508

DECRETO Nº 1.102,  
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1903.....................	1508
Institui regras para o estabelecimento de empresas de 
armazéns gerais, determinando os direitos e obriga-
ções dessas empresas.
DECRETO Nº 2.044,  
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908......................	1512
Define a letra de câmbio e a nota promissória e regula 
as Operações Cambiais.
DECRETO Nº 57.663,  
DE 24 DE JANEIRO DE 1966...........................	1515
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teses que relaciona, visando coibir fraudes que pos-
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providências. 

RECOMENDAÇÃO DO  
CONSELHO NACIONAL  
DO MINISTÉRIO PÚBLICO....................1533

RECOMENDAÇÃO Nº 99,  
DE 13 DE JUNHO DE 2023..............................	1533
Recomenda aos ramos e às unidades do Ministério 
Público a adoção de medidas extrajudiciais e judiciais 
para a cobrança da pena de multa prevista na alínea 
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**.	 Incorporado pelo CNN.
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tema de Organização e Funcionamento do Instituto 
Brasileiro de Reforma Agrária, e dá outras providên-
cias.

LEI Nº 5.172,  
DE 25 DE OUTUBRO DE 1966...........................130
Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e insti-
tui normas gerais de direito tributário aplicáveis à 
União, Estados e Municípios.

LEI Nº 5.433,  
DE 8 DE MAIO DE 1968..................................... 494
Regula a microfilmagem de documentos oficiais e 
dá outras providências.

LEI Nº 5.474,  
DE 18 DE JULHO DE 1968..............................1451
Dispõe sobre as Duplicatas, e dá outras providên-
cias.

LEI Nº 5.709,  
DE 7 DE OUTUBRO DE 1971.......................... 1128
Regula a Aquisição de Imóvel Rural por Estrangeiro 
Residente no País ou Pessoa Jurídica Estrangeira 
Autorizada a Funcionar no Brasil, e dá outras pro-
vidências.

LEI Nº 5.741,  
DE 1º DE DEZEMBRO DE 1971.........................975
Dispõe sobre a proteção do financiamento de bens 
imóveis vinculados ao Sistema Financeiro da Habi-
tação.

LEI Nº 5.764,  
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971........................ 868
Define a Política Nacional de Cooperativismo, insti-
tui o regime jurídico das sociedades cooperativas, e 
dá outras providências.

LEI Nº 5.768,  
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1971..................... 1131
Abre a legislação sobre distribuição gratuita de prê-
mios, mediante sorteio, vale-brinde ou concurso, a 
título de propaganda, estabelece normas de prote-
ção à poupança popular, e dá outras providências.

LEI Nº 5.868,  
DE 12 DE DEZEMBRO DE 1972...................... 1137
Cria o Sistema Nacional de Cadastro Rural, e dá ou-
tras providências.

LEI Nº 5.972,  
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1973.........................976
Regula o procedimento para o registro da proprie-
dade de bens imóveis discriminados administrati-
vamente ou possuídos pela União.

LEI Nº 6.001,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973........................ 709
Dispõe sobre o Estatuto do Índio.

LEI Nº 6.015,  
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973....................... 144
Dispõe sobre os registros públicos, e dá outras pro-
vidências.

LEI Nº 6.024,  
DE 13 DE MARÇO DE 1974.............................1453
Dispõe sobre a intervenção e a liquidação extraju-
dicial de instituições financeiras, e dá outras provi-
dências.

LEI Nº 6.099,  
DE 12 DE SETEMBRO DE 1974.........................876
Dispõe sobre o tratamento tributário das operações 
de arrendamento mercantil e dá outras providên-
cias.

LEI Nº 6.313,  
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1975......................1549
Dispõe sobre títulos de crédito à exportação e dá 
outras providências.

LEI Nº 6.383,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976.......................... 977
Dispõe sobre o Processo Discriminatório de Terras 
Devolutas da União, e dá outras providências.

LEI Nº 6.404,  
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976*...................... 979
Dispõe sobre as Sociedades por Ações.

LEI Nº 6.515,  
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 .......................713
Regula os casos de dissolução da sociedade con-
jugal e do casamento, seus efeitos e respectivos 
processos, e dá outras providências.
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LEI Nº 6.530,  
DE 12 DE MAIO DE 1978................................... 984
Dá nova regulamentação à profissão de Corretor de 
Imóveis, disciplina o funcionamento de seus órgãos 
de fiscalização e dá outras providências.

LEI Nº 6.634,  
DE 2 DE MAIO DE 1979................................... 1143
Dispõe sobre a Faixa de Fronteira, altera o Decreto-
-lei nº 1.135, de 3 de dezembro de 1970, e dá outras 
providências.

LEI Nº 6.683,  
DE 28 DE AGOSTO DE 1979..............................715
Concede anistia e dá outras providências.

LEI Nº 6.739,  
DE 5 DE DEZEMBRO DE 1979.......................... 986
Dispõe sobre a Matrícula e o Registro de Imóveis 
Rurais, e dá outras providências.

LEI Nº 6.766,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979........................ 987
Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá 
outras providências.

LEI Nº 6.830,  
DE 22 DE SETEMBRO DE 1980.....................1458
Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da 
Fazenda Pública, e dá outras providências.

LEI Nº 6.840,  
DE 03 DE NOVEMBRO DE 1980....................1550
Dispõe sobre títulos de crédito comercial e dá ou-
tras providências.

LEI Nº 6.855,  
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1980*..................... 995
Cria a Fundação Habitacional do Exército e dá ou-
tras providências.

LEI Nº 6.858,  
DE 24 DE NOVEMBRO DE 1980 ....................1411
Dispõe sobre o pagamento, aos dependentes ou 
sucessores, de valores não recebidos em vida pelos 
respectivos titulares. 

LEI Nº 6.938,  
DE 31 DE AGOSTO DE 1981............................. 995
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
e dá outras providências.

LEI Nº 6.969,  
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1981.....................1000
Dispõe sobre a Aquisição, por usucapião especial, 
de imóveis rurais, altera a redação do § 2º do art. 
589 do Código Civil e dá outras providências.

LEI Nº 6.987,  
DE 13 DE ABRIL DE 1982................................1000
Dispõe sobre a alienação de imóveis de propriedade 
da União e das entidades da Administração Federal 
Indireta, e dá outras providências.

LEI Nº 7.116,  
DE 29 DE AGOSTO DE 1983 ............................ 752
Assegura validade nacional às Carteiras de Identi-
dade, regula sua expedição e dá outras providên-
cias.

LEI Nº 7.357,  
DE 2 DE SETEMBRO DE 1985........................ 1461
Dispõe sobre o cheque e dá outras providências.

LEI Nº 7.433,  
DE 18 DE DEZEMBRO DE 1985..................... 1414
Dispõe sobre os requisitos para a lavratura de escri-
turas públicas e dá outras providências.

LEI Nº 7.684,  
DE 2 DE DEZEMBRO DE 1988........................1550
Estabelece as condições para emissão de Letras 
Hipotecárias.

LEI Nº 7.711,  
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988........................182
Dispõe sobre formas de melhoria da administração 
tributária e dá outras providências.

LEI Nº 8.004,  
DE 14 DE MARÇO DE 1990.............................1001
Dispõe sobre transferência de financiamento no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, e dá 
outras providências.

LEI Nº 8.009,  
DE 29 DE MARÇO DE 1990............................1003
Dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de famí-
lia.

LEI Nº 8.025,  
DE 12 DE ABRIL DE 1990................................1003
Dispõe sobre a alienação de bens imóveis residen-
ciais de propriedade da União, e dos vinculados ou 
incorporados ao FRHB, situados no Distrito Federal, 
e dá outras providências.

LEI Nº 8.069,  
DE 13 DE JULHO DE 1990.................................716
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescen-
te e dá outras providências.

LEI Nº 8.159,  
DE 8 DE JANEIRO DE 1991.............................. 183
Dispõe sobre a política nacional de arquivos públi-
cos e privados e dá outras providências.

LEI Nº 8.212,  
DE 24 DE JULHO DE 1991*.............................. 495
Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, 
institui Plano de Custeio, e dá outras providências.

LEI Nº 8.245,  
DE 18 DE OUTUBRO DE 1991........................1005
Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os 
procedimentos a elas pertinentes.

LEI Nº 8.397,  
DE 6 DE JANEIRO DE 1992............................ 1012
Institui medida cautelar fiscal e dá outras providên-
cias.

LEI Nº 8.501,  
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1992...................... 744
Dispõe sobre a utilização de cadáver não reclama-
do, para fins de estudos ou pesquisas científicas e 
dá outras providências.

LEI Nº 8.522,  
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1992....................... 184
Extingue taxas, emolumentos, contribuições, parce-
la da União das Custas e Emolumentos da Justiça 
do Distrito Federal, e dá outras providências.

LEI Nº 8.560,  
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1992....................... 744
Regula a investigação de paternidade dos filhos ha-
vidos fora do casamento e dá outras providências.

LEI Nº 8.629,  
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993...................... 1147
Dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos 
constitucionais relativos à reforma agrária, previs-
tos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Fede-
ral.

LEI Nº 8.668,  
DE 25 DE JUNHO DE 1993............................. 1013
Dispõe sobre a constituição e o regime tributá-
rio dos Fundos de Investimento Imobiliário e dos 
Fundos de Investimento nas Cadeias Produtivas 
Agroindustriais (Fiagro); e dá outras providências. 
(Redação dada pela Lei nº 14.130, de 2021)

LEI Nº 8.692,  
DE 28 DE JULHO DE 1993.............................. 1015
Define planos de reajustamento dos encargos 
mensais e dos saldos devedores nos contratos de 

financiamentos habitacionais no âmbito do Siste-
ma Financeiro da Habitação e dá outras providên-
cias.

LEI Nº 8.847,  
DE 28 DE JANEIRO DE 1994.......................... 1017
Dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Terri-
torial Rural (ITR) e dá outras providências.

LEI Nº 8.906,  
DE 4 DE JULHO DE 1994*................................ 877
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB).

LEI Nº 8.929,  
DE 22 DE AGOSTO DE 1994........................... 1591
Institui a Cédula de Produto Rural, e dá outras pro-
vidências.

LEI Nº 8.934,  
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994....................... 895
Dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mer-
cantis e Atividades Afins e dá outras providências.

LEI Nº 8.935,  
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994........................185
Regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, 
dispondo sobre serviços notariais e de registro.

LEI Nº 8.971,  
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994........................745
Regula o direito dos companheiros a alimentos e à 
sucessão.

LEI Nº 9.096,  
DE 19 DE SETEMBRO DE 1995........................ 877
Dispõe sobre partidos políticos, regulamenta os 
arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, da Constituição Federal.

LEI Nº 9.138,  
DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995....................1550
Dispõe sobre o crédito rural, e dá outras providên-
cias.

LEI Nº 9.140,  
DE 04 DE DEZEMBRO DE 1995........................745
Reconhece como mortas pessoas desaparecidas 
em razão de participação, ou acusação de partici-
pação, em atividades políticas, no período de 2 de 
setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979, e dá ou-
tras providências.

LEI Nº 9.265,  
DE 12 DE FEVEREIRO DE 1996.........................746
Regulamenta o inciso LXXVII do art. 5º da Constitui-
ção, dispondo sobre a gratuidade dos atos necessá-
rios ao exercício da cidadania.

LEI Nº 9.278,  
DE 10 DE MAIO DE 1996....................................747
Regula o § 3º do art. 226 da Constituição Federal.

LEI Nº 9.307,  
DE 23 DE SETEMBRO DE 1996........................191
Dispõe sobre a arbitragem.

LEI Nº 9.393,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996..................... 1017
Dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Ter-
ritorial Rural – ITR, sobre pagamento da dívida re-
presentada por Títulos da Dívida Agrária e dá outras 
providências.

LEI Nº 9.430,  
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996 *...................1465
Dispõe sobre a legislação tributária federal, as con-
tribuições para a seguridade social, o processo ad-
ministrativo de consulta e dá outras providências. 

LEI Nº 9.454,  
DE 07 DE ABRIL DE 1997.................................. 752
Institui o número único de Registro de Identidade 
Civil e dá outras providências.
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LEI Nº 9.465,  
DE 7 DE JULHO DE 1997...................................747
Dispõe sobre fornecimento gratuito de registro ex-
temporâneo de nascimento.

LEI Nº 9.492,  
DE 10 DE SETEMBRO DE 1997......................1466
Define competência, regulamenta os serviços con-
cernentes ao protesto de títulos e outros documen-
tos de dívida e dá outras providências.

LEI Nº 9.514,  
DE 20 DE NOVEMBRO DE 1997....................1020
Dispõe sobre o Sistema de Financiamento Imobili-
ário, institui a alienação fiduciária de coisa imóvel e 
dá outras providências.

LEI Nº 9.532,  
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997........................194
Altera a legislação tributária federal e dá outras pro-
vidências.

LEI Nº 9.613,  
DE 3 DE MARÇO DE 1998................................. 202
Dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação 
de bens, direitos e valores; a prevenção da utiliza-
ção do sistema financeiro para os ilícitos previstos 
nesta Lei; cria o Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras - COAF, e dá outras providências

LEI Nº 9.636,  
DE 15 DE MAIO DE 1998................................. 1159
Dispõe sobre a regularização, administração, afo-
ramento e alienação de bens imóveis de domínio 
da União, altera dispositivos dos Decretos-Leis nºs 
9.760, de 5 de setembro de 1946, e 2.398, de 21 de 
dezembro de 1987, regulamenta o § 2º do art. 49 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e 
dá outras providências. 

LEI Nº 9.985,  
DE 18 DE JULHO DE 2000.............................. 1173
Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da 
Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza e dá outras 
providências.

LEI Nº 10.150,  
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000.....................1025
Dispõe sobre a novação de dívidas e responsabi-
lidades do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais – FCVS; altera o Decreto-Lei nº 2.406, de 
5 de janeiro de 1988, e as Leis nºs 8.004, 8.100 e 
8.692, de 14 de março de 1990, 5 de dezembro de 
1990, e 28 de julho de 1993, respectivamente; e dá 
outras providências.

LEI Nº 10.169,  
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2000....................... 206
Regula o § 2º do art. 236 da Constituição Federal, 
mediante o estabelecimento de normas gerais para 
a fixação de emolumentos relativos aos atos prati-
cados pelos serviços notariais e de registro.

LEI Nº 10.188,  
DE 12 DE FEVEREIRO DE 2001.....................1031
Cria o Programa de Arrendamento Residencial, 
institui o arrendamento residencial com opção de 
compra e dá outras providências.

LEI Nº 10.257,  
DE 10 DE JULHO DE 2001..............................1033
Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Fe-
deral, estabelece diretrizes gerais da política urbana 
e dá outras providências.

LEI Nº 10.406,  
DE 10 DE JANEIRO DE 2002.............................211
Institui o Código Civil.

LEI Nº 10.426, 
DE 24 DE ABRIL DE 2002*............................... 388
Altera a legislação tributária federal e dá outras pro-
vidências. 

LEI Nº 10.741,  
DE 1 DE OUTUBRO DE 2003*.......................... 389
Dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá ou-
tras providências.

LEI Nº 10.931,  
DE 02 DE AGOSTO DE 2004.......................... 1552
Dispõe sobre o patrimônio de afetação de incor-
porações imobiliárias, Letra de Crédito Imobiliário, 
Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito 
Bancário, altera o Decreto-Lei nº 911, de 1º de outu-
bro de 1969, as Leis nº 4.591, de 16 de dezembro de 
1964, nº 4.728, de 14 de julho de 1965, e nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, e dá outras providências.

LEI Nº 10.998,  
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2004.....................1038
Altera o Programa de Subsídio à Habitação de In-
teresse Social.

LEI Nº 11.076,  
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004.....................1558
Dispõe sobre o Certificado de Depósito Agropecu-
ário – CDA, o Warrant Agropecuário – WA, o Cer-
tificado de Direitos Creditórios do Agronegócio – 
CDCA, a Letra de Crédito do Agronegócio – LCA e 
o Certificado de Recebíveis do Agronegócio – CRA, 
dá nova redação a dispositivos das Leis nos 9.973, 
de 29 de maio de 2000, que dispõe sobre o siste-
ma de armazenagem dos produtos agropecuários, 
8.427, de 27 de maio de 1992, que dispõe sobre a 
concessão de subvenção econômica nas ope-
rações de crédito rural, 8.929, de 22 de agosto de 
1994, que institui a Cédula de Produto Rural – CPR, 
9.514, de 20 de novembro de 1997, que dispõe sobre 
o Sistema de Financiamento Imobiliário e institui a 
alienação fiduciária de coisa imóvel, e altera a Taxa 
de Fiscalização de que trata a Lei nº 7.940, de 20 de 
dezembro de 1989, e dá outras providências.

LEI Nº 11.101,  
DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005........................ 1471
Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária.

LEI Nº 11.419,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2006*..................... 391
Dispõe sobre a informatização do processo judicial; 
altera a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Códi-
go de Processo Civil; e dá outras providências.

LEI Nº 11.428,  
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2006..................... 1181
Dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação 
nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras provi-
dências.

LEI Nº 11.441,  
DE 4 DE JANEIRO DE 2007.............................1411
Altera dispositivos da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, possibilitando 
a realização de inventário, partilha, separação con-
sensual e divórcio consensual por via administrati-
va.

LEI Nº 11.483,  
DE 31 DE MAIO DE 2007*..............................1039
Dispõe sobre a revitalização do setor ferroviário, al-
tera dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 
2001, e dá outras providências.

LEI Nº 11.630,  
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007....................... 392
Institui o Dia Nacional do Notário e do Registrador.

LEI Nº 11.775,  
DE 17 DE SETEMBRO DE 2008.....................1563
Institui medidas de estímulo à liquidação ou regu-
larização de dívidas originárias de operações de 
crédito rural e de crédito fundiário; altera as Leis 
nos 11.322, de 13 de julho de 2006, 8.171, de 17 de 
janeiro de 1991, 11.524, de 24 de setembro de 2007, 
10.186, de 12 de fevereiro de 2001, 7.827, de 27 de 

setembro de 1989, 10.177, de 12 de janeiro de 2001, 
11.718, de 20 de junho de 2008, 8.427, de 27 de maio 
de 1992, 10.420, de 10 de abril de 2002, o Decreto-
-Lei nº 79, de 19 de dezembro de 1966, e a Lei nº 
10.978, de 7 de dezembro de 2004; e dá outras pro-
vidências.

LEI Nº 11.795,  
DE 8 DE OUTUBRO DE 2008.......................... 1041
Dispõe sobre o Sistema de Consórcio.

LEI Nº 11.804,  
DE 5 DE NOVEMBRO DE 2008.........................747
Disciplina o direito a alimentos gravídicos e a forma 
como ele será exercido e dá outras providências.

LEI Nº 11.882,  
DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008.....................1578
Dispõe sobre as operações de redesconto pelo 
Banco Central do Brasil, autoriza a emissão da Le-
tra de Arrendamento Mercantil – LAM, altera a Lei 
nº 6.099, de 12 de setembro de 1974, e dá outras 
providências.

LEI Nº 11.952,  
DE 25 DE JUNHO DE 2009............................. 1191
Dispõe sobre a regularização fundiária das ocupa-
ções incidentes em terras situadas em áreas da 
União, no âmbito da Amazônia Legal; altera as Leis 
nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, e 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973; e dá outras providências.

LEI Nº 11.971,  
DE 6 DE JULHO DE 2009.................................. 392
Dispõe sobre as certidões expedidas pelos Ofícios 
do Registro de Distribuição e Distribuidores Judi-
ciais.

LEI Nº 11.976,  
DE 7 DE JULHO DE 2009...................................747
Dispõe sobre a Declaração de Óbito e a realização 
de estatísticas de óbitos em hospitais públicos e 
privados.

LEI Nº 11.977,  
DE 7 DE JULHO DE 2009................................1204
Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida 
– PMCMV e a regularização fundiária de assen-
tamentos localizados em áreas urbanas; altera o 
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis 
nos 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 
10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida Provisória 
nº 2.197-43, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências.

LEI Nº 12.024,  
DE 27 DE AGOSTO DE 2009..........................1044
Dá nova redação aos arts. 4º, 5º e 8º da Lei nº 
10.931, de 2 de agosto de 2004, que tratam de pa-
trimônio de afetação de incorporações imobiliárias; 
dispõe sobre o tratamento tributário a ser dado às 
receitas mensais auferidas pelas empresas cons-
trutoras nos contratos de construção de moradias 
firmados dentro do Programa Minha Casa, Minha 
Vida – PMCMV, atribui à Agência Nacional de Tele-
comunicações – ANATEL as atribuições de apurar, 
constituir, fiscalizar e arrecadar a Contribuição para 
o Fomento da Radiodifusão Pública; altera as Leis 
nos 11.196, de 21 de novembro de 2005, 11.652, de 
7 de abril de 2008, 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 6.099, de 12 
de setembro de 1974, 11.079, de 30 de dezembro de 
2004, 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.745, de 9 de 
dezembro de 1993, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
8.989, de 24 de fevereiro de 1995, e 11.941, de 27 de 
maio de 2009; e dá outras providências.

LEI Nº 12.440  
DE 7 DE JULHO DE 2011.................................1411
Acrescenta Título VII-A à Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
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de 1º de maio de 1943, para instituir a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, e altera a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993.

LEI Nº 12.651,  
DE 25 DE MAIO DE 2012................................. 1214
Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera 
as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, 
de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de de-
zembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e 
a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências.

LEI Nº 12.662,  
DE 5 DE JUNHO DE 2012..................................748
Assegura validade nacional à Declaração de Nas-
cido Vivo – DNV, regula sua expedição, altera a Lei 
nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e dá outras 
providências.

LEI Nº 12.682,  
DE 9 DE JULHO DE 2012.................................. 392
Dispõe sobre a elaboração e o arquivamento de do-
cumentos em meios eletromagnéticos.

LEI Nº 12.810,  
DE 15 DE MAIO DE 2013.................................1499
Dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Fa-
zenda Nacional relativos às contribuições previden-
ciárias de responsabilidade dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; altera as Leis nos 8.212, de 
24 de julho de 1991, 9.715, de 25 de novembro de 
1998, 11.828, de 20 de novembro de 2008, 10.522, 
de 19 de julho de 2002, 10.222, de 9 de maio de 
2001, 12.249, de 11 de junho de 2010, 11.110, de 25 
de abril de 2005, 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Có-
digo de Processo Civil, 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, e 9.514, de 20 de novembro 
de 1997; e revoga dispositivo da Lei nº 12.703, de 7 
de agosto de 2012.

LEI Nº 12.879,  
DE 05 DE NOVEMBRO DE 2013...................... 885
Dispõe sobre a gratuidade dos atos de registro, pe-
las associações de moradores, necessários à adap-
tação estatutária à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil, e para fins de enquadramento 
dessas entidades como Organizações da Socieda-
de Civil de Interesse Público.

LEI Nº 12.881,  
DE 12 DE NOVEMBRO DE 2013....................... 885
Dispõe sobre a definição, qualificação, prerrogati-
vas e finalidades das Instituições Comunitárias de 
Educação Superior – ICES, disciplina o Termo de 
Parceria e dá outras providências.

LEI Nº 12.973,  
DE 13 DE MAIO DE 2014*................................. 887
Altera a legislação tributária federal relativa ao Im-
posto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ, 
à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, 
à Contribuição para o PIS/Pasep e à Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social – Co-
fins; revoga o Regime Tributário de Transição – 
RTT, instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 
2009; dispõe sobre a tributação da pessoa jurídica 
domiciliada no Brasil, com relação ao acréscimo 
patrimonial decorrente de participação em lucros 
auferidos no exterior por controladas e coligadas; 
altera o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro 
de 1977 e as Leis nºs 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 8.981, de 
20 de janeiro de 1995, 4.506, de 30 de novembro de 
1964, 7.689, de 15 de dezembro de 1988, 9.718, de 
27 de novembro de 1998, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, 12.865, de 9 de outubro 
de 2013, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 9.656, 

de 3 de junho de 1998, 9.826, de 23 de agosto de 
1999, 10.485, de 3 de julho de 2002, 10.893, de 13 
de julho de 2004, 11.312, de 27 de junho de 2006, 
11.941, de 27 de maio de 2009, 12.249, de 11 de ju-
nho de 2010, 12.431, de 24 de junho de 2011, 12.716, 
de 21 de setembro de 2012, e 12.844, de 19 de julho 
de 2013; e dá outras providências.

LEI Nº 13.001,  
DE 20 DE JUNHO DE 2014*........................... 1231
Dispõe sobre a liquidação de créditos concedidos 
aos assentados da reforma agrária; concede remis-
são nos casos em que especifica; altera as Leis nos 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, 11.775, de 17 de 
setembro de 2008, 12.844, de 19 de julho de 2013, 
9.782, de 26 de janeiro de 1999, 12.806, de 7 de maio 
de 2013, 12.429, de 20 de junho de 2011, 5.868, de 
12 de dezembro de 1972, 8.918, de 14 de julho de 
1994, 10.696, de 2 de julho de 2003; e dá outras pro-
vidências.

LEI Nº 13.019,  
DE 31 DE JULHO DE 2014*.............................. 887
Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da socie-
dade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco, mediante a execução de atividades ou de 
projetos previamente estabelecidos em planos de 
trabalho inseridos em termos de colaboração, em 
termos de fomento ou em acordos de cooperação; 
define diretrizes para a política de fomento, de cola-
boração e de cooperação com organizações da so-
ciedade civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho 
de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. (Redação 
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

LEI Nº 13.089,  
DE 12 DE JANEIRO DE 2015..........................1046
Institui o Estatuto da Metrópole, altera a Lei nº 
10.257, de 10 de julho de 2001, e dá outras provi-
dências.

LEI Nº 13.097,  
DE 19 DE JANEIRO DE 2015*.........................1048
Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para o PIS/
Pasep-Importação e da Cofins-Importação inciden-
tes sobre a receita de vendas e na importação de 
partes utilizadas em aerogeradores; prorroga os 
benefícios previstos nas Leis nos 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 9.440, de 14 de março de 1997, 
10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.196, de 21 de no-
vembro de 2005, 12.024, de 27 de agosto de 2009, 
e 12.375, de 30 de dezembro de 2010; altera o art. 
46 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, que 
dispõe sobre a devolução ao exterior ou a destrui-
ção de mercadoria estrangeira cuja importação 
não seja autorizada; altera as Leis nos 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, 12.546, de 14 de dezembro 
de 2011, 12.973, de 13 de maio de 2014, 9.826, de 23 
de agosto de 1999, 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.051, de 29 
de dezembro de 2004, 11.774, de 17 de setembro de 
2008, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 12.249, 
de 11 de junho de 2010, 10.522, de 19 de julho de 
2002, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 10.820, de 17 
de dezembro de 2003, 6.634, de 2 de maio de 1979, 
7.433, de 18 de dezembro de 1985, 11.977, de 7 de ju-
lho de 2009, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.076, 
de 30 de dezembro de 2004, 9.514, de 20 de no-
vembro de 1997, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
9.074, de 7 de julho de 1995, 12.783, de 11 de janeiro 
de 2013, 11.943, de 28 de maio de 2009, 10.848, de 
15 de março de 2004, 7.565, de 19 de dezembro de 
1986, 12.462, de 4 de agosto de 2011, 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 9.782, de 26 de janei-
ro de 1999, 6.360, de 23 de setembro de 1976, 5.991, 
de 17 de dezembro de 1973, 12.850, de 2 de agosto 

de 2013, 5.070, de 7 de julho de 1966, 9.472, de 16 de 
julho de 1997, 10.480, de 2 de julho de 2002, 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, 6.530, de 12 de maio de 
1978, 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 8.080, de 
19 de setembro de 1990, 11.079, de 30 de dezem-
bro de 2004, 13.043, de 13 de novembro de 2014, 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 10.925, de 23 de 
julho de 2004, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 
11.482, de 31 de maio de 2007, 7.713, de 22 de de-
zembro de 1988, a Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, o Decreto-Lei nº 745, de 7 de 
agosto de 1969, e o Decreto nº 70.235, de 6 de mar-
ço de 1972; revoga dispositivos das Leis nºs 4.380, 
de 21 de agosto de 1964, 6.360, de 23 de setembro 
de 1976, 7.789, de 23 de novembro de 1989, 8.666, 
de 21 de junho de 1993, 9.782, de 26 de janeiro de 
1999, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, 12.973, de 13 de maio de 
2014, 8.177, de 1º de março de 1991, 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.051, de 
29 de dezembro de 2004 e 9.514, de 20 de novembro 
de 1997, e do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 
1941; e dá outras providências.

LEI Nº 13.105,  
DE 16 DE MARÇO DE 2015............................... 395
Código de Processo Civil.

LEI Nº 13.139,  
DE 26 DE JUNHO DE 2015.............................1053
Altera os Decretos-Lei nº 9.760, de 5 de setembro 
de 1946, nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, a Lei 
nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e o Decreto-Lei nº 
1.876, de 15 de julho de 1981; dispõe sobre o parce-
lamento e a remissão de dívidas patrimoniais com 
a União; e dá outras providências.

LEI Nº 13.140,  
DE 26 DE JUNHO DE 2015............................... 471
Dispõe sobre a mediação entre particulares como 
meio de solução de controvérsias e sobre a auto-
composição de conflitos no âmbito da administra-
ção pública; altera a Lei nº 9.469, de 10 de julho de 
1997, e o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; 
e revoga o § 2º do art. 6º da Lei nº 9.469, de 10 de 
julho de 1997.

LEI Nº 13.146,  
DE 6 DE JULHO DE 2015.................................. 506
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

LEI Nº 13.178,  
DE 22 DE OUTUBRO DE 2015........................1056
Dispõe sobre a ratificação dos registros imobiliários 
decorrentes de alienações e concessões de terras 
públicas situadas nas faixas de fronteira; e revoga o 
Decreto-Lei nº 1.414, de 18 de agosto de 1975, e a Lei 
nº 9.871, de 23 de novembro de 1999.

LEI Nº 13.240,  
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015.....................1057
Dispõe sobre a administração, a alienação, a trans-
ferência de gestão de imóveis da União e seu uso 
para a constituição de fundos; altera a Lei nº 9.636, 
de 15 de maio de 1998, e os Decretos-Lei nºs 3.438, 
de 17 de julho de 1941, 9.760, de 5 de setembro de 
1946, 271, de 28 de fevereiro de 1967, e 2.398, de 21 
de dezembro de 1987; e revoga dispositivo da Lei nº 
13.139, de 26 de junho de 2015.

LEI Nº 13.257,  
DE 8 DE MARÇO DE 2016*................................748
Dispõe sobre as políticas públicas para a primei-
ra infância e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o 
Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Có-
digo de Processo Penal), a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº 11.770, de 9 de 
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setembro de 2008, e a Lei nº 12.662, de 5 de junho 
de 2012.

LEI Nº 13.259,  
DE 16 DE MARÇO DE 2016............................. 1061
Altera as Leis nos 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 
para dispor acerca da incidência de imposto sobre 
a renda na hipótese de ganho de capital em decor-
rência da alienação de bens e direitos de qualquer 
natureza, e 12.973, de 13 de maio de 2014, para pos-
sibilitar opção de tributação de empresas coligadas 
no exterior na forma de empresas controladas; e re-
gulamenta o inciso XI do art. 156 da Lei nº 5.172, de 
25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional.

LEI Nº 13.267,  
DE 06 DE ABRIL DE 2016.................................. 888
Disciplina a criação e a organização das associa-
ções denominadas empresas juniores, com funcio-
namento perante instituições de ensino superior.

LEI Nº 13.286,  
DE 10 DE MAIO DE 2016 ...................................474
Dispõe sobre a responsabilidade civil de notários e 
registradores, alterando o art. 22 da Lei nº 8.935, de 
18 de novembro de 1994

LEI Nº 13.347,  
DE 10 DE OUTUBRO DE 2016........................1062
Limita o reajuste das receitas patrimoniais decor-
rentes da atualização da planta de valores, para 
efeito do cálculo do valor do domínio pleno do ter-
reno a que se refere o § 1º do art. 1º do Decreto-Lei 
nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, e dá outras 
providências.

LEI Nº 13.444,  
DE 11 DE MAIO DE 2017................................... 750
Dispõe sobre a Identificação Civil Nacional (ICN).

LEI Nº 13.445,  
DE 24 DE MAIO DE 2017................................... 755
Institui a Lei de Migração

LEI Nº 13.460,  
DE 26 DE JUNHO DE 2017............................. 1415
Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos 
direitos do usuário dos serviços públicos da admi-
nistração pública.

LEI Nº 13.465,  
DE 11 DE JULHO DE 2017 .............................1062
Dispõe sobre a regularização fundiária rural e urba-
na, sobre a liquidação de créditos concedidos aos 
assentados da reforma agrária e sobre a regulariza-
ção fundiária no âmbito da Amazônia Legal; institui 
mecanismos para aprimorar a eficiência dos proce-
dimentos de alienação de imóveis da União; altera 
as Leis nos 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,13.001, 
de 20 de junho de 2014, 11.952, de 25 de junho de 
2009, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 8.666, de 
21 de junho de 1993, 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, 12.512, de 14 de outubro de 2011, 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 13.105, de 16 
de março de 2015 (Código de Processo Civil), 11.977, 
de 7 de julho de 2009, 9.514, de 20 de novembro de 
1997, 11.124, de 16 de junho de 2005, 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 10.257, de 10 de julho de 2001, 
12.651, de 25 de maio de 2012, 13.240, de 30 de 
dezembro de 2015, 9.636, de 15 de maio de 1998, 
8.036, de 11 de maio de 1990, 13.139, de 26 de junho 
de 2015, 11.483, de 31 de maio de 2007, e a 12.712, 
de 30 de agosto de 2012, a Medida Provisória nº 
2.220, de 4 de setembro de 2001, e os Decretos-Leis 
nos 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 1.876, de 15 
de julho de 1981, 9.760, de 5 de setembro de 1946, 
e 3.365, de 21 de junho de 1941; revoga dispositivos 
da Lei Complementar nº 76, de 6 de julho de 1993, 
e da Lei nº 13.347, de 10 de outubro de 2016; e dá 
outras providências.

LEI Nº 13.476,  
DE 28 DE AGOSTO DE 2017........................... 1074
Altera a Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, para 
dispor sobre a constituição de gravames e ônus so-
bre ativos financeiros e valores mobiliários objeto 
de registro ou de depósito centralizado, e a Lei nº 
13.097, de 19 de janeiro de 2015; e revoga dispositi-
vo da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004.

LEI Nº 13.709,  
DE 14 DE AGOSTO DE 2018..............................474
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
(Ementa com redação dada pela Lei nº 13.853, de 
8/7/2019)

LEI Nº 13.726,  
DE 08 DE OUTUBRO DE 2018........................ 1412
Racionaliza atos e procedimentos administrativos 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios e institui o Selo de Desburo-
cratização e Simplificação.

LEI Nº 13.775,  
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018.....................1502
Dispõe sobre a emissão de duplicata sob a forma 
escritural; altera a Lei nº 9.492, de 10 de setembro 
de 1997; e dá outras providências.

LEI Nº 13.810,  
DE 8 DE MARÇO DE 2019............................... 1075
Dispõe sobre o cumprimento de sanções impostas 
por resoluções do Conselho de Segurança das Na-
ções Unidas, incluída a indisponibilidade de ativos 
de pessoas naturais e jurídicas e de entidades, e 
a designação nacional de pessoas investigadas 
ou acusadas de terrorismo, de seu financiamento 
ou de atos a ele correlacionados; e revoga a Lei nº 
13.170, de 16 de outubro de 2015.

LEI Nº 13.874,  
DE 20 DE SETEMBRO DE 2019....................... 520
Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Eco-
nômica; estabelece garantias de livre mercado; alte-
ra as Leis nos 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Códi-
go Civil), 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 11.598, 
de 3 de dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 
2012, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 10.522, de 
19 de julho de 2002, 8.934, de 18 de novembro 1994, 
o Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946 e 
a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga 
a Lei Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, a 
Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008, e dispo-
sitivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 
1966; e dá outras providências.

LEI Nº 13.986,  
DE 7 DE ABRIL DE 2020..................................1579
Institui o Fundo Garantidor Solidário (FGS); dispõe 
sobre o patrimônio rural em afetação, a Cédula 
Imobiliária Rural (CIR), a escrituração de títulos de 
crédito e a concessão de subvenção econômica 
para empresas cerealistas; altera as Leis nos 8.427, 
de 27 de maio de 1992, 8.929, de 22 de agosto de 
1994, 11.076, de 30 de dezembro de 2004, 10.931, 
de 2 de agosto de 2004, 12.865, de 9 de outubro de 
2013, 5.709, de 7 de outubro de 1971, 6.634, de 2 de 
maio de 1979, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
7.827, de 27 de setembro de 1989, 8.212, de 24 de 
julho de 1991, 10.169, de 29 de dezembro de 2000, 
11.116, de 18 de maio de 2005, 12.810, de 15 de maio 
de 2013, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 13.576, 
de 26 de dezembro de 2017, e o Decreto-Lei nº 167, 
de 14 de fevereiro de 1967; revoga dispositivos das 
Leis nos 4.728, de 14 de julho de 1965, e 13.476, de 28 
de agosto de 2017, e dos Decretos-Leis nos 13, de 18 
de julho de 1966; 14, de 29 de julho de 1966; e 73, de 
21 de novembro de 1966; e dá outras providências.

LEI Nº 14.011,  
DE 10 DE JUNHO DE 2020.............................1077
Aprimora os procedimentos de gestão e alienação 
dos imóveis da União; altera as Leis nºs 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, 9.636, de 15 de maio de 1998, 
13.240, de 30 de dezembro de 2015, 13.259, de 16 

de março de 2016, e 10.204, de 22 de fevereiro de 
2001, e o Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro 
de 1987; revoga dispositivos das Leis nºs 9.702, de 
17 de novembro de 1998, 11.481, de 31 de maio de 
2007, e 13.874, de 20 de setembro de 2019; e dá ou-
tras providências.

LEI Nº 14.030,  
DE 28 DE JULHO DE 2020............................... 889
Dispõe sobre as assembleias e as reuniões de so-
ciedades anônimas, de sociedades limitadas, de 
sociedades cooperativas e de entidades de repre-
sentação do cooperativismo durante o exercício de 
2020; altera as Leis nºs 5.764, de 16 de dezembro de 
1971, 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); e dá outras 
providências.

LEI Nº 14.063,  
DE 23 DE SETEMBRO DE 2020....................... 484
Dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em 
interações com entes públicos, em atos de pessoas 
jurídicas e em questões de saúde e sobre as licen-
ças de softwares desenvolvidos por entes públicos; 
e altera a Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, a 
Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, e a Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

LEI Nº 14.118,  
DE 12 DE JANEIRO DE 2021.......................... 1078
Institui o Programa Casa Verde e Amarela; altera as 
Leis nos 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.100, de 5 de 
dezembro de 1990, 8.677, de 13 de julho de 1993, 
11.124, de 16 de junho de 2005, 11.977, de 7 de julho 
de 2009, 12.024, de 27 de agosto de 2009, 13.465, 
de 11 de julho de 2017, e 6.766, de 19 de dezembro 
de 1979; e revoga a Lei nº 13.439, de 27 de abril de 
2017.

LEI Nº 14.119,  
DE 13 DE JANEIRO DE 2021.......................... 1079
Institui a Política Nacional de Pagamento por Servi-
ços Ambientais; e altera as Leis nos 8.212, de 24 de 
julho de 1991, 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, para adequá-las 
à nova política.

LEI Nº 14.133,  
DE 1º DE ABRIL DE 2021*.............................. 1413
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

LEI Nº 14.195,  
DE 26 DE AGOSTO DE 2021*........................... 890
Dispõe sobre a facilitação para abertura de empre-
sas, sobre a proteção de acionistas minoritários, 
sobre a facilitação do comércio exterior, sobre o 
Sistema Integrado de Recuperação de Ativos (Sira), 
sobre as cobranças realizadas pelos conselhos pro-
fissionais, sobre a profissão de tradutor e intérprete 
público, sobre a obtenção de eletricidade, sobre a 
desburocratização societária e de atos processuais 
e a prescrição intercorrente na Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 (Código Civil); altera as Leis nºs 
11.598, de 3 de dezembro de 2007, 8.934, de 18 de 
novembro de 1994, 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, 7.913, de 7 de dezembro de 1989, 12.546, de 
14 de dezembro 2011, 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, 10.522, de 19 de julho de 2002, 12.514, de 28 
de outubro de 2011, 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Proces-
so Civil), 4.886, de 9 de dezembro de 1965, 5.764, de 
16 de dezembro de 1971, 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, e 13.874, de 20 de setembro de 2019, e o 
Decreto-Lei nº 341, de 17 de março de 1938; e re-
voga as Leis nºs 2.145, de 29 de dezembro de 1953, 
2.807, de 28 de junho de 1956, 2.815, de 6 de julho 
de 1956, 3.187, de 28 de junho de 1957, 3.227, de 27 
de julho de 1957, 4.557, de 10 de dezembro de 1964, 
7.409, de 25 de novembro de 1985, e 7.690, de 15 
de dezembro de 1988, os Decretos nºs 13.609, de 
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21 de outubro de 1943, 20.256, de 20 de dezembro 
de 1945, e 84.248, de 28 de novembro de 1979, e os 
Decretos-Lei nºs 1.416, de 25 de agosto de 1975, e 
1.427, de 2 de dezembro de 1975, e dispositivos das 
Leis nºs 2.410, de 29 de janeiro de 1955, 2.698, de 
27 de dezembro de 1955, 3.053, de 22 de dezembro 
de 1956, 5.025, de 10 de junho de 1966, 6.137, de 7 
de novembro de 1974, 8.387, de 30 de dezembro de 
1991, 9.279, de 14 de maio de 1996, e 9.472, de 16 de 
julho de 1997, e dos Decretos-Lei nºs 491, de 5 de 
março de 1969, 666, de 2 de julho de 1969, e 687, de 
18 de julho de 1969; e dá outras providências.

LEI Nº 14.206,  
DE 27 DE SETEMBRO DE 2021*....................1503
Institui o Documento Eletrônico de Transporte (DT-
e); e altera a Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007, 
a Lei nº 13.703, de 8 de agosto de 2018, a Lei nº 
10.209, de 23 de março de 2001, a Lei nº 5.474, de 
18 de julho de 1968, a Lei nº 10.833, de 29 de dezem-
bro de 2003, e a Lei nº 8.935, de 18 de novembro 
de 1994.

LEI Nº 14.286,  
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021* ..................1505
Dispõe sobre o mercado de câmbio brasileiro, o ca-
pital brasileiro no exterior, o capital estrangeiro no 
País e a prestação de informações ao Banco Central 
do Brasil; altera as Leis nos 4.131, de 3 de setembro 
de 1962, 4.728, de 14 de julho de 1965, 8.383, de 
30 de dezembro de 1991, 10.192, de 14 de fevereiro 
de 2001, e 11.371, de 28 de novembro de 2006, e o 
Decreto nº 23.258, de 19 de outubro de 1933; e re-
voga as Leis nos 156, de 27 de novembro de 1947, 
1.383, de 13 de junho de 1951, 1.807, de 7 de janeiro 
de 1953, 2.145, de 29 de dezembro de 1953, 2.698, 
de 27 de dezembro de 1955, 4.390, de 29 de agos-
to de 1964, 5.331, de 11 de outubro de 1967, 9.813, 
de 23 de agosto de 1999, e 13.017, de 21 de julho 
de 2014, os Decretos-Leis nos 1.201, de 8 de abril de 
1939, 9.025, de 27 de fevereiro de 1946, 9.602, de 
16 de agosto de 1946, 9.863, de 13 de setembro de 
1946, e 857, de 11 de setembro de 1969, a Medida 
Provisória nº 2.224, de 4 de setembro de 2001, e 
dispositivos das Leis nos 4.182, de 13 de novembro 
de 1920, 3.244, de 14 de agosto de 1957, 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, 5.409, de 9 de abril de 
1968, 6.099, de 12 de setembro de 1974, 7.738, de 
9 de março de 1989, 8.021, de 12 de abril de 1990, 
8.880, de 27 de maio de 1994, 9.069, de 29 de junho 
de 1995, 9.529, de 10 de dezembro de 1997, 11.803, 
de 5 de novembro de 2008, 12.865, de 9 de outubro 
de 2013, 13.292, de 31 de maio de 2016, e 13.506, de 
13 de novembro de 2017, e dos Decretos-Leis nos 
2.440, de 23 de julho de 1940, 1.060, de 21 de ou-
tubro de 1969, 1.986, de 28 de dezembro de 1982, e 
2.285, de 23 de julho de 1986.

LEI Nº 14.382,  
DE 27 DE JUNHO DE 2022............................... 486
Dispõe sobre o Sistema Eletrônico dos Registros 
Públicos (Serp); altera as Leis nos 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 
1973 (Lei de Registros Públicos), 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 8.935, de 18 de novembro de 
1994, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Ci-
vil), 11.977, de 7 de julho de 2009, 13.097, de 19 de 
janeiro de 2015, e 13.465, de 11 de julho de 2017; e 
revoga a Lei nº 9.042, de 9 de maio de 1995, e dis-
positivos das Leis nºs 4.864, de 29 de novembro de 
1965, 8.212, de 24 de julho de 1991, 12.441, de 11 
de julho de 2011, 12.810, de 15 de maio de 2013, e 
14.195, de 26 de agosto de 2021.

LEI Nº 14.398,  
DE 08 DE JULHO DE 2022............................... 489
Institui o documento de identidade de notários e 
registradores e de escreventes de serventias extra-
judiciais.

LEI Nº 14.430,  
DE 3 DE AGOSTO DE 2022.............................1082
Dispõe sobre a emissão de Letra de Risco de Seguro 
(LRS) por Sociedade Seguradora de Propósito Es-
pecífico (SSPE), sobre as regras gerais aplicáveis à 
securitização de direitos creditórios e à emissão de 
Certificados de Recebíveis e sobre a flexibilização do 
requisito de instituição financeira para a prestação 
do serviço de escrituração e de custódia de valores 
mobiliários; altera as Leis nos 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976, 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 9.718, 
de 27 de novembro de 1998, 4.594, de 29 de dezem-
bro de 1964, e o Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro 
de 1966; e revoga dispositivos das Leis nos 9.514, de 
20 de novembro de 1997, 10.931, de 2 de agosto de 
2004, 11.076, de 30 de dezembro de 2004, 12.810, 
de 15 de maio de 2013, 13.331, de 1º de setembro de 
2016, e 13.986, de 7 de abril de 2020.

LEI Nº 14.534,  
DE 11 DE JANEIRO DE 2023............................ 489
Altera as Leis nos 7.116, de 29 de agosto de 1983, 
9.454, de 7 de abril de 1997, 13.444, de 11 de maio de 
2017, e 13.460, de 26 de junho de 2017, para adotar 
número único para os documentos que especifica 
e para estabelecer o Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) como número suficiente para identificação 
do cidadão nos bancos de dados de serviços pú-
blicos.

LEI Nº 14.620,  
DE 13 DE JULHO DE 2023..............................1088
Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida, 
altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 
(Lei da Desapropriação), a Lei nº 4.591, de 16 de de-
zembro de 1964, a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973 (Lei dos Registros Públicos), a Lei nº 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979, a Lei nº 8.036, de 11 
de maio de 1990 (Lei do FGTS), a Lei nº 8.677, de 
13 de julho de 1993, a Lei nº 9.472, de 16 de julho 
de 1997, a Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, 
a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, a Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), a Lei 
nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, a Lei nº 11.977, 
de 7 de julho de 2009, a Lei nº 12.462, de 4 de agos-
to de 2011, a Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil), a Lei nº 13.465, de 11 de 
julho de 2017, a Lei nº 14.063, de 23 de setembro 
de 2020, a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos), a Lei nº 
14.300, de 6 de janeiro de 2022, e a Lei nº 14.382, de 
27 de junho de 2022, e revoga dispositivos da Lei nº 
14.118, de 12 de janeiro de 2021. 

LEI Nº 14.711,  
DE 30 DE OUTUBRO DE 2023.......................... 490
Dispõe sobre o aprimoramento das regras de garan-
tia, a execução extrajudicial de créditos garantidos 
por hipoteca, a execução extrajudicial de garantia 
imobiliária em concurso de credores, o procedi-
mento de busca e apreensão extrajudicial de bens 
móveis em caso de inadimplemento de contrato de 
alienação fiduciária, o resgate antecipado de Letra 
Financeira, a alíquota de imposto de renda sobre 
rendimentos no caso de fundos de investimento em 
participações qualificados que envolvam titulares 
de cotas com residência ou domicílio no exterior e o 
procedimento de emissão de debêntures; altera as 
Leis nºs 9.514, de 20 de novembro de 1997, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 13.476, de 
28 de agosto de 2017, 6.015, de 31 de dezembro de 
1973 (Lei de Registros Públicos), 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 13.105, de 16 de março de 2015 
(Código de Processo Civil), 9.492, de 10 de setembro 
de 1997, 8.935, de 18 de novembro de 1994, 12.249, 
de 11 de junho de 2010, 14.113, de 25 de dezembro 
de 2020, 11.312, de 27 de junho de 2006, 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, e 14.382, de 27 de junho 
de 2022, e o Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 
1969; e revoga dispositivos dos Decretos-Lei nºs 70, 

de 21 de novembro de 1966, e 73, de 21 de novem-
bro de 1966.

LEI Nº 14.756,  
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023....................... 492
Dispõe sobre emolumentos dos serviços notariais e 
de registros públicos no âmbito do Distrito Federal 
e dos Territórios; revoga disposições do Decreto-Lei 
nº 115, de 25 de janeiro de 1967; e dá outras provi-
dências.

DECRETOS-LEIS
DECRETO-LEI Nº 25,  
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937....................1234
Organiza a proteção do patrimônio histórico e artís-
tico nacional.

DECRETO-LEI Nº 58,  
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1937..................... 1235
Dispõe sobre o loteamento e a venda de terrenos 
para pagamento em prestações.

DECRETO-LEI Nº 1.003,  
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1938.....................1238
Dispõe sobre o penhor agrícola, e dá outras provi-
dências.

DECRETO-LEI Nº 1.027,  
DE 2 DE JANEIRO DE 1939.............................. 909
Dispõe sobre o registro de contratos de compra e 
venda com reserva de domínio.

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940*...................... 1507
Código Penal

DECRETO-LEI Nº 3.200,  
DE 19 DE ABRIL DE 1941................................1238
Dispõe sobre a organização e proteção da família.

DECRETO-LEI Nº 3.240,  
DE 8 DE MAIO DE 1941................................... 1241
Sujeita a sequestro os bens de pessoas indiciadas 
por crimes de que resulta prejuízo para a fazenda 
pública, e outros.

DECRETO-LEI Nº 3.365,  
DE 21 DE JUNHO DE 1941............................. 1241
Dispõe sobre desapropriações por utilidade públi-
ca.

DECRETO-LEI Nº 4.657,  
DE 4 DE SETEMBRO DE 1942.......................... 525
Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.

DECRETO-LEI Nº 5.452,  
DE 1º DE MAIO DE 1943*............................... 1507
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

DECRETO-LEI Nº 6.777,  
DE 8 DE AGOSTO DE 1944............................. 1245
Dispõe sobre a sub-rogação de imóveis gravados 
ou inalienáveis.

DECRETO-LEI Nº 9.760,  
DE 5 DE SETEMBRO DE 1946........................ 1245
Dispõe sobre os bens imóveis da União e dá outras 
providências.

DECRETO-LEI Nº 57,  
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966.....................1257
Altera dispositivos sobre lançamento e cobrança 
do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, 
institui normas sobre arrecadação da Dívida Ativa 
correspondente, e dá outras providências.

DECRETO-LEI Nº 70,  
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966.................... 1596
Autoriza o funcionamento de associações de pou-
pança e empréstimo, institui a cédula hipotecária e 
dá outras providências.

DECRETO-LEI Nº 167,  
DE 14 DE FEVEREIRO DE 1967...................... 1598
Dispõe sobre títulos de crédito rural e dá outras pro-
vidências.
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DECRETO-LEI Nº 271,  
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967......................1258
Dispõe sobre loteamento urbano, responsabilidade 
do loteador concessão de uso e espaço aéreo e dá 
outras providências.

DECRETO-LEI Nº 413,  
DE 09 DE JANEIRO DE 1969..........................1603
Dispõe sobre títulos de crédito industrial e dá outras 
providências.

DECRETO-LEI Nº 745,  
DE 7 DE AGOSTO DE 1969............................. 1259
Dispõe sobre os contratos a que se refere o art. 22 
do Decreto-Lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937, e 
dá outras providências.

DECRETO-LEI Nº 911,  
DE 1º DE OUTUBRO DE 1969........................... 909
Altera a redação do art. 66, da Lei nº 4.728, de 14 
de julho de 1965, estabelece normas de processo 
sobre alienação fiduciária e dá outras providências.

DECRETO-LEI Nº 1.075,  
DE 22 DE JANEIRO DE 1970.......................... 1259
Regula a imissão de posse, initio litis, em imóveis 
residenciais urbanos.

DECRETO-LEI Nº 1.381,  
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1974..................... 1259
Dispõe sobre o tratamento tributário aplicável à 
empresa individual nas atividades imobiliárias, e dá 
outras providências.

DECRETO-LEI Nº 1.510,   
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1976....................... 527
Dispõe sobre a tributação de resultados obtidos 
na venda de participações societárias pelas pes-
soas físicas; altera o Decreto-lei nº 1.381, de 23 de 
dezembro de 1974, que dispõe sobre o tratamento 
tributário aplicável à pessoa física equiparada à 
pessoa jurídica em decorrência de operações com 
imóveis, e dá outras providências.

DECRETO-LEI Nº 1.537,  
DE 13 DE ABRIL DE 1977.................................. 528
Isenta do pagamento de custas e emolumentos a 
prática de quaisquer atos, pelos Ofícios e Cartórios 
de Registro de Imóveis, de Registro de Títulos e 
Documentos e de Notas, relativos às solicitações 
feitas pela União.

DECRETO-LEI Nº 1.865,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1981...................... 1262
Dispõe sobre a ocupação provisória de imóveis 
para pesquisa e lavra de substâncias minerais que 
contenham elementos nucleares.

DECRETO-LEI Nº 1.876,  
DE 15 DE JULHO DE 1981.............................. 1262
Dispensa do pagamento de foros e laudêmios os 
titulares do domínio útil dos bens imóveis da União, 
nos casos que especifica, e dá outras providências.

DECRETO-LEI Nº 1.958,  
DE 9 DE SETEMBRO DE 1982........................1263
Extingue o Certificado de Regularidade de Situação 
– CRS e o Certificado de Quitação – CQ, reduz os 
casos de exigência, de prova de quitação para com 
a Previdência Social e dá outras providências.

DECRETO-LEI Nº 1.976,  
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1982.....................1263
Dispõe sobre a situação, perante a Previdência So-
cial, da construção residencial unifamiliar que indi-
ca, e dá outras providências.

DECRETO-LEI Nº 2.375,  
DE 24 DE NOVEMBRO DE 1987....................1264
Revoga o Decreto-lei nº 1.164, de 1º de abril de 1971, 
dispõe sobre terras públicas, e dá outras providên-
cias.

DECRETO-LEI Nº 2.398,  
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987..................... 1265
Dispõe sobre foros, laudêmios e taxas de ocupação 
relativas a imóveis de propriedade da União, e dá 
outras providências.

DECRETOS FEDERAIS
DECRETO Nº 1.102,  
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1903....................1508
Institui regras para o estabelecimento de empresas 
de armazéns gerais, determinando os direitos e 
obrigações dessas empresas.

DECRETO Nº 2.044,  
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908..................... 1512
Define a letra de câmbio e a nota promissória e re-
gula as Operações Cambiais.

DECRETO Nº 24.643,  
DE 10 DE JULHO DE 1934.............................. 1267
Decreta o Código de Águas.

DECRETO Nº 3.079,  
DE 15 DE SETEMBRO DE 1938......................1277
Regulamenta o Decreto-Lei n. 58, de 10 de dezem-
bro de 1937, que dispõe sobre o loteamento e a 
venda de terrenos para pagamento em prestações.

DECRETO Nº 57.663,  
DE 24 DE JANEIRO DE 1966.......................... 1515
Promulga as Convenções para adoção de uma lei 
uniforme em matéria de letras de câmbio e notas 
promissórias.

DECRETO Nº 58.380,  
DE 10 DE MAIO DE 1966.................................1587
Aprova o Regulamento da Lei que Institucionaliza o 
Crédito Rural.

DECRETO Nº 59.428,  
DE 27 DE OUTUBRO DE 1966.........................1111
Regulamenta os Capítulos I e II do Título II, o Capítu-
lo II do Título III, e os arts. 81 – 82 – 83 – 91 – 109 
– 111 – 114 – 115 e 126 da Lei nº 4.504, de 30 de no-
vembro de 1964, o art. 22 do Decreto-lei nº 22.239, 
de 19 de dezembro de 1932, e os arts. 9 – 10 – 11 
– 12 – 22 e 23 da Lei nº 4.947, de 6 de abril de 1966.

DECRETO Nº 59.566,  
DE 14 DE NOVEMBRO DE 1966..................... 1122
Regulamenta as Seções I, II e III do Capítulo IV do Tí-
tulo III da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, 
Estatuto da Terra, o Capítulo III da Lei nº 4.947, de 6 
de abril de 1966, e dá outras providências.

DECRETO Nº 61.078,  
DE 26 DE JULHO DE 1967................................ 529
Promulga a Convenção de Viena sobre Relações 
Consulares.

DECRETO Nº 62.504,  
DE 8 DE ABRIL DE 1968..................................1280
Regulamenta o artigo 65 da Lei número 4.504, de 
30 de novembro de 1964, o artigo 11 e parágrafos 
do Decreto-lei nº 57, de 18 de novembro de 1966, e 
dá outras providências.

DECRETO Nº 70.951,  
DE 9 DE AGOSTO DE 1972*........................... 1135
Regulamenta a Lei nº 5.768, de 20 de dezembro de 
1971, que dispõe sobre a distribuição gratuita de 
prêmios, mediante sorteio, vale-brinde ou concur-
so, a título de propaganda, e estabelece normas de 
proteção à poupança popular.

DECRETO Nº 72.106,  
DE 18 DE ABRIL DE 1973................................ 1138
Regulamenta a Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 
1972, que institui o Sistema Nacional de Cadastro 
Rural e dá outras providências.

DECRETO Nº 74.965,  
DE 26 DE NOVEMBRO DE 1974..................... 1129
Regulamenta a Lei nº 5.709, de 7 de outubro de 
1971, que dispõe sobre a aquisição de imóvel rural 

por estrangeiro residente no País ou pessoa jurídica 
estrangeira autorizada a funcionar no Brasil.

DECRETO Nº 85.064,  
DE 26 DE AGOSTO DE 1980........................... 1144
Regulamenta a Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, 
que dispõe sobre a Faixa de Fronteira.

DECRETO Nº 93.240,  
DE 9 DE SETEMBRO DE 1986........................ 1414
Regulamenta a Lei nº 7.433, de 18 de dezembro de 
1985, que ‘’dispõe sobre os requisitos para a lavratu-
ra de escrituras públicas, e dá outras providências’’.

DECRETO Nº 95.760,  
DE 1º DE MARÇO DE 1988............................. 1281
Regulamenta o art. 3º do Decreto-lei nº 2.398, de 
21 de dezembro de 1987, e dá outras providências.

DECRETO Nº 95.956,  
DE 22 DE ABRIL DE 1988................................1282
Regulamenta o art. 5º do Decreto-lei nº 2.375, de 24 
de novembro de 1987, que autoriza a União a trans-
ferir, a título gratuito, a Estados ou Territórios, terras 
públicas a ela pertencentes.

DECRETO Nº 96.084,  
DE 23 DE MAIO DE 1988................................1282
Regulamenta o § 1º do art. 5º do Decreto-lei nº 
2.375, de 24 de novembro de 1987, que autoriza a 
União a transferir, a título gratuito, a Estados ou Ter-
ritórios, terras públicas a ela pertencentes, localiza-
das na Faixa de Fronteira.

DECRETO Nº 99.672,  
DE 6 DE NOVEMBRO DE 1990.......................1282
Dispõe sobre o Cadastro Nacional de Bens Imóveis 
de propriedade da União e dá outras providências. 

DECRETO Nº 166,  
DE 3 DE JULHO DE 1991*................................. 536
Promulga o Convênio de Cooperação Judiciária em 
Matéria Civil, entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Reino da Espanha.

DECRETO Nº 433,  
DE 24 DE JANEIRO DE 1992..........................1283
Dispõe sobre a aquisição de imóveis rurais, para 
fins de reforma agrária, por meio de compra e ven-
da.

DECRETO Nº 578,  
DE 24 DE JUNHO DE 1992.............................1284
Dá nova regulamentação ao lançamento dos Títu-
los da Divida Agrária.

DECRETO Nº 862,  
DE 9 DE JULHO DE 1993*................................ 537
Promulga o Tratado sobre Cooperação Judiciária 
em Matéria Penal, entre a República Federativa do 
Brasil e a República Italiana, de l7/10/1989.

DECRETO Nº 1.240,  
DE 15 DE SETEMBRO DE 1994...................... 1525
Promulga a Convenção Interamericana sobre Con-
flitos de Leis em Matéria de Cheques, adotada em 
Montevidéu, em 8 de maio de 1979.

DECRETO Nº 1.775,  
DE 8 DE JANEIRO DE 1996............................1285
Dispõe sobre o procedimento administrativo de 
demarcação das terras indígenas e dá outras pro-
vidências.

DECRETO Nº 1.799,  
DE 30 DE JANEIRO DE 1996............................ 494
Regulamenta a Lei nº 5.433, de 8 de maio de 1968, 
que regula a microfilmagem de documentos ofi-
ciais, e dá outras providências.

DECRETO Nº 1.800,  
DE 30 DE JANEIRO DE 1996............................ 899
Regulamenta a Lei nº 8.934, de 18 de novembro 
de 1994, que dispõe sobre o Registro Público de 

Livro 1.indb   27Livro 1.indb   27 31/07/2024   18:37:5831/07/2024   18:37:58



28
Índice Cronológico

Empresas Mercantis e Atividades Afins e dá outras 
providências.

DECRETO Nº 1.922,  
DE 5 DE JUNHO DE 1996...............................1286
Dispõe sobre o reconhecimento das Reservas Par-
ticulares do Patrimônio Natural, e dá outras provi-
dências.

DECRETO Nº 3.048,  
DE 6 DE MAIO DE 1999*................................... 498
Aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá 
outras providências.

DECRETO Nº 3.598, 
DE 12 DE SETEMBRO DE 2000*..................... 537
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e administrativas dos tribunais e nos serviços nota-
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Estabelece, no âmbito do Poder Judiciário, o Pro-
grama Permanente de Regularização Fundiária Ple-
na de Núcleos Urbanos Informais e Favelas - “Solo 
Seguro - Favela” - e dá outras providências.
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procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiá-
ria Urbana e estabelece os procedimentos para a 
avaliação e a alienação dos imóveis da União)

PROVIMENTO Nº 159,  
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023 ...................... 689
Institui o Fundo para a Implementação e Custeio do 
Sistema Eletrônico dos Registros Públicos – FIC-
-ONSERP, o Fundo para a Implementação e Custeio 
do Sistema Eletrônico do Registro Civil das Pessoas 
Naturais – FIC-RCPN, e o Fundo para a Implemen-
tação e Custeio do Sistema Eletrônico do Registro 
de Títulos e Documentos e Civis das Pessoas Jurí-
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DE 27 DE MARÇO DE 2024............................1435
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de 2023, para dispor sobre a Autorização Eletrônica 
de Doação de Órgãos, Tecidos e Partes do Corpo 
Humano - AEDO.
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